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E PRODUTOS DE APOIO AOS DEFICIENTES AS FORÇAS ARMADAS
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ADFA organiza Conferência Nacional
8 de Outubro - 10h30 - Auditório Jorge Maurício - Sede Nacional ou na plataforma “Teams”

É necessário mobilizar a ADFA, de Bragança às Regiões Autónomas dos Açores e Madeira, para analisar a situação de bloqueio 
financeiro em relação às prestações devidas à saúde dos deficientes militares e às transformações que estão a ser efetuadas 
no Centro de Saúde Militar de Coimbra. Todos juntos, vamos definir as acções a assumir pela Associação.
Participa! Junta a tua energia à ADFA! pág. 20
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		  O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974

José Saraiva Barbedo, associa-
do 4391, natural da freguesia 
de Ferreiros de Tendais do con-
celho de Cinfães, residente em 
Pias, freguesia e concelho de 
Cinfães. Serviu na CArt 494, na 

Guiné. Faleceu a 20JAN2019 com 77 anos.

João Belo Crespo Sofia, asso-
ciado 9241, natural da fregue-
sia de Gáfete do concelho de 
Crato, residente na freguesia 
de Santo António dos Cava-
leiros e Frielas do concelho de 

Loures. Serviu na CArt 3521, na Guiné. Fa-
leceu a 22 de Março de 2019 com 68 anos.

Rui Manuel Guerreiro Ramos, 
associado 14501, natural da 
freguesia de S. Sebastião da 
Pedreira do concelho de Lis-
boa, residente na freguesia 
de Paio Pires do concelho 

do Seixal. Sofreu acidente em serviço em 
1997. Faleceu a 02FEV2020 com 42 anos.

António Manuel Fonseca 
Tavares, associado 3911, na-
tural e residente na fregue-
sia e concelho de Vila Nova 
de Paiva. Serviu na CCaç 
2515, em Moçambique. Fa-

leceu a 23MAR2020 com 72 anos.

Carlos Alberto Marques da 
Silva Filipe, associado 6210, 
natural da freguesia de Pe-
nha de França do concelho 
de Lisboa, residente na fre-
guesia e concelho de Soure. 

Serviu na CCaç 818, na Guiné. Faleceu a 
04MAI2020 com 78 anos.

Joaquim Ribeiro Gomes, 
associado 1670, natural da 
freguesia de Airães do con-
celho de Felgueiras, resi-
dente na freguesia de San-
guedo do concelho de Santa 

Maria da Feira. Serviu no Esquadrão de 
Cavalaria 2, em Moçambique. Faleceu a 
17MAI2020 com 74 anos.

Guilherme Augusto Martins, 
associado 2772, natural da 
freguesia de Arcas do con-
celho de Macedo de Cavalei-
ros, residente na freguesia de 
Agrochão do mesmo conce-

lho. Serviu na CCS do BArt 3835, em An-
gola. Faleceu a 27JUN2020 com 71 anos.

Maria Fernanda Teixeira Sil-
va Baldaia, associada 16536, 
natural e residente na fre-
guesia de Santa Marinha do 
concelho de Vila Nova de 
Gaia. Era viúva do associado 

2242, Manuel Monteiro Baldaia, faleci-
do a 16 de Novembro de 2010. Faleceu a 
14JUL2020 com 69 anos.

Orlando Hélder Serra Pas-
sos Silva, associado 11023, 
natural da freguesia e con-
celho de Sertã, residente na 
freguesia de S. Pedro da Ca-
deira do concelho de Torres 

Vedras. Sofreu acidente em serviço na 
instrução de equitação no CMEFED, 
em Mafra no ano de 1958. Faleceu a 
22JUL2020 com 83 anos.

Manuel Pinto Machado, 
associado 8185, natural da 
freguesia de Anreade do 
concelho de Resende, resi-
dente na freguesia de Mo-
reira do concelho da Maia. 

Serviu na CCaç 1587, na Guiné. Faleceu 
a 23JUL2020 com 74 anos.

Joaquim António Gomes 
Pereira Costa, associado 
1488, natural da freguesia 
de Dois Portos do concelho 
de Torres Vedras, residente 
na freguesia de S. Pedro do 

mesmo concelho. Serviu no BCav 2400, 
em Moçambique. Faleceu a 25JUL2020 
com 74 anos.

José Augusto Teixeira, asso-
ciado 4937, natural e resi-
dente na freguesia de Jou do 
concelho de Murça. Serviu 
na CArt 2718 do BArt 2918, 
em Moçambique. Faleceu a 

28JUL2020 com 71 anos.

Diamantino Henriques Go-
mes, associado 13306, natu-
ral da freguesia de Corte do 
Pinto do concelho de Mér-
tola, residente na freguesia 
de Parque das Nações do 

concelho de Lisboa. Serviu em Angola. 
Faleceu a 30JUL2020 com 71 anos. 

Damos Araújo Dias, associa-
do 5198, natural e residente 
na freguesia de Ribeirão do 
concelho de Vila Nova de 
Famalicão. Serviu na CArt 
1701, em Angola. Faleceu a 

09AGO2020 com 75 anos. 

Luis Fernando Silva Mon-
talvão Coelho, associado 
2275, natural da freguesia 
de Campanhã do concelho 
do Porto, residente na fre-
guesia de Águas Santas do 

concelho da Maia. Serviu na CArt 7252, 
em Moçambique. Faleceu a 11AGO2020 
com 69 anos.

Mamadu Baldé, associado 
17932, natural de Bafatá, Guiné, 
residente na freguesia de Al-
gueirão e Mem-Martins do con-
celho de Sintra. Serviu numa 
companhia de Comandos , na 

Guiné. Faleceu a 12AGO2020 com 78 anos.

Manuel António Vara, as-
sociado 6063, natural da 
freguesia de Quintela de 
Lampaças do concelho 
de Bragança, residente na 
freguesia da Sé do mesmo 

concelho. Serviu na CCaç 1787, na 
Guiné. Faleceu a 18AGO2020 com 74 
anos.

José Gonçalves Sousa, as-
sociado 12724, natural da 
freguesia de S. Martinho 
do concelho do Funchal, 
residente na freguesia de 
S. Roque do mesmo conce-

lho. Serviu na CArt 3376, em S. Tomé e 
Príncipe. Faleceu a 22AGO2020 com 71 
anos.

Manuel Pinto Sousa, as-
sociado 11587, natural e 
residente na freguesia de 
Geraz do Lima do concelho 
de Viana do Castelo. Serviu 
em Moçambique. Faleceu a 

26AGO2020 com 71 anos. 

Fernando Marques Pedro-
sa, associado 3174, natural 
e residente na freguesia de 
Monte Redondo do conce-
lho de Leiria. Serviu na 1.ª 
Companhia de Caçadores 

Paraquedistas do BCP 31, em Moçam-
bique. Faleceu a 30AGO2020 com 76 
anos.

Associados Falecidos Livros	 Por José Diniz

CHÃO DE SANGUE 			 
– CONTRIBUTOS PARA A HISTÓRIA 
DA 37.ª COMPANHIA DE COMANDOS 
Autor: Albano de Sousa
Edição do autor, Fevereiro de 2016, 256 pp

Albano de Sousa, passados tantos 
anos do fim da sua participação na 
Guerra Colonial, acedeu a um apelo 
interior que o queimava por dentro e 
aos desafios dos seus antigos cama-
radas comandos e passou a letra de 
forma este “diário” da 37.ª Compa-
nhia de Comandos em cujo efectivo 
combateu em Angola, como furriel 
miliciano. É uma narrativa quen-
te e apaixonada, por vezes tinta de 
sangue, como apaixonada foi a sua 
vontade e orgulho de ser comando. 
Ele próprio traça as razões desta em-
presa: “Em primeiro lugar por querer 
ser a voz de tantos outros que não 
podem ou não o sabem fazer – por 
eles e para eles vai inteira a minha 
narrativa do que vi, senti e vivi… Em 
segundo lugar para lembrar heróis 
que, como eu, amavam a sua Pátria 
e que, por uma ou outra razão, não 
conseguiram concretizar o almejado 
sonho de serem Comandos (…). Em 
terceiro lugar pela imperiosa neces-
sidade (que me batia à porta, insis-
tentemente, pedindo para entrar) de 
fazer a catarse de que, na procura das 
razões de mim, careço hoje, como do 
pão que me alimenta.” (pg. 11). 

Ao longo do livro são referidos os no-
mes de alguns camaradas do autor a 
propósito das suas qualidades, histó-
rias, peripécias e comportamentos. 
Um dos que é referido com alguma 
frequência e mereceu a honra de fi-
gurar num capítulo especial com ou-
tro camarada, é bem conhecido na 
ADFA, em especial na Região Autó-
noma dos Açores: é o também nos-
so Paulo Teves, actual presidente da 
Delegação da ADFA dos Açores. Dele 
diz Albano de Sousa: “Foi, é o amigo 
da minha vida. Foi, é o exemplo do 
homem que eu gostaria de ter sido. 
Foi e é um modelo como empresário, 
pai e avô. Sempre assim o vi, sempre 
assim o verei. É um homem sereno, 
de grande bondade, atento ao mundo 
que o rodeia, nele intervindo ativa-
mente. As nossas acentuadas diferen-
ças eram o elo que nos uniu perene-
mente. Juntos éramos um só, juntos 
fomos imensos. Juntos trilhámos um 
caminho mais suave, cheio de magia. 
Unidos fomos a verdade cantada ao 
mundo na verdura, na loucura e na 
valentia dos nossos vinte anos de 
idade. Fomos a dupla maravilha: - O 
Teves sereno e atento ao mundo que 
o rodeava, e o Sousa desassossegado 
e aéreo olhando o mundo levemente 
e fazendo tropelias. Um fazia dispa-
rates, o outro concertava-os ou mi-
norava-os – a dupla perfeita. Coitado 
do meu amigo, o que deve ter sofrido 
para me guiar no caminho do bem e 
da verdade; para me fazer crescer por 
dentro e por fora e tornar-me o avô 
que hoje sou. Tanto deve ter penado 
par tentar manter-me na linha recta 
com que caminhava o seu caminho 
pintado de verdade e rectidão! 
(…) O Paulo Teves tem uma cruz de 
guerra de 3.ª classe, atribuída por ter 
brilhado no Leste de Angola, chegan-
do à luta corpo a corpo com o inimi-
go.” (pg 241-243). 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal 
ELO, conforme estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Adelino Silva Barbosa • Ângela Jesus Moreira Silva • Arminda Rosa 
Pereira Pinto Caetano • Fernanda Martins Silva Pereira • Gracinda 
Gomes Nogueira Jardim • Maria Amélia Pinto Vieira • Maria Armin-
da Moreira Almeida • Maria Conceição Alves Pinto • Maria Fátima 
Costa Ribeiro Vasconcelos • Maria Lurdes Mesquita Chapouto Faria 
Moura • Maria Anjos Lopes Carneiro • Maria Isilda Oliveira Romual-
do Simões • Maria Margarida Silva Santos • Maria Margarida San-
tiago Gomes Pinto • Maria Rosa Rio Espinheira Melo • Maria Rosa 
Gomes Cruz Vendeira • Antónia Conceição Almeida Truta • Elisabete 
Gonçalves Alegria Vaz Gomes • Engrácia Ferreira Coelho • Jacinto 
Azevedo • Maria Augusta Silva Ferreira • Maria Glória Jesus Ribeiro 
• Noémia faria Ribeiro dos Santos • Madeleine Odette Noel Epifânio 
• Maria Iria Castro Silva Lopes • Maria Ana Ribeiro Machado • Vítor 
Manuel Morais Ferreira • Maria Carminda Lima Almeida Fonseca 
Tavares • Maria Jesus Delfim Santos • Manuela Alexandre Guerreiro 
Gomes • Olinda Jesus Pena Costa • Maria Lurdes Duarte Calheiros 
Santos Gonçalves • José Luís Marques Carvalho • José Filipe Véstias 
Palhinhas • Mário Alberto Soares Oliveira
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Episódios
Direitos e deveres	

A Lei n.º 46/2020, de 20 de Agosto, aprovou 
o há muito esperado Estatuto do Antigo 
Combatente.
Do texto da própria Lei, salientamos o seu 
artigo 4.º - Deveres dos Antigos Combaten-

tes - cuja alínea b) diz: “Honrar a camaradagem, a res-
ponsabilidade e a solidariedade”.
Não é muito usual ver transposta num diploma legal, 
em regra seco, impessoal, desprovido de emoções e in-
cisivo por natureza, uma declaração desta índole.
Decerto que os habituais analistas e comentadores (e 
futuros exploradores interessados) dos prolixos textos 
publicados nas colunas do Diário da República fica-
ram surpreendidos. Não que desconheçam as palavras 
plasmadas no diploma. Mas como definir, classificar, 
invocar, tomar partido, ou alegar em processo jurídico, 
sobre camaradagem, responsabilidade e solidariedade?
Problema deles.
Nós, os Deficientes das Forças Armadas, sabemos o que 
isso é: foi precisamente dentro desses conceitos que foi 
criada a ADFA, por militares de acaso ou por vocação, 
caldeados nas picadas, nas evacuações, nos Hospitais 
e nas lutas pelo reconhecimento a que tinham direito, 
e que agora aparece explícito no novo Estatuto, no seu 
artigo 3.º, quando refere o objectivo do Dia do Com-
batente: “para que sejam relembrados, homenageados 

e agraciados pelo esforço prestado no cumprimento do 
serviço militar”.
Invocar deveres em tempos de invocação de direitos 
poderá parecer a muitos algo de insólito, mas para nós 
será apenas redundante.
É dentro desses conceitos que devemos orientar a nos-
sa acção.
Camaradagem, porque foi essa a nossa primeira moti-
vação. Foi a partilha do esforço, das carências, do sofri-
mento, da saudade, do medo, que criou esse cimento, 
que nos uniu e nos deu um espírito de corpo, que as 
ténues, abstractas e contestadas motivações oficiais es-
tavam longe de garantir. Motivação que hoje continua 
nas lutas para que a memória não esqueça, para que o 
conformismo não apague, e para que o oportunismo 
não aproveite. Motivação presente também em singe-
las homenagens, em convívios, em recordações públi-
cas e em contributos para a nossa História - a soma das 
histórias de todos nós.
Responsabilidade, porque somos aquela geração que 
carregou o peso do Mundo, e não queremos que tal es-
forço seja descartado por aproveitadores de obra feita, e 
muito menos de obra desfeita. O bom e o mau carrega-
mos nós todos, e cai sobre nós o fardo de testemunhar 
o que foi a guerra, os seus feitos e as suas misérias, para 
que a Terra não esqueça, para que tal tragédia não se 

repita, e para que as novas gerações cresçam mais es-
clarecidas.
Solidariedade, a grande motivação da ADFA, o elemen-
to agregador dos nossos associados e de outros que 
connosco partilham um caminho comum. Costuma 
dizer-se que a solidariedade tem dois sentidos, mas é 
uma visão redutora. A solidariedade tem muitos sen-
tidos, tantos quantos têm a diversidade dos Homens. 
E é essa solidariedade que nos deve nortear, a que nos 
move na Federação Mundial do Antigos Combatentes, 
que nos deve mover quanto às vítimas dos novos con-
flitos, bem como na partilha da experiência com outras 
organizações ligadas à deficiência.
Passo em frente, passo ao lado, marcar passo: formas de 
encarar o Estatuto do Antigo Combatente.
Importante foi trazer o assunto ao grande público, à co-
municação social, ao debate político. E, neste, registou-
-se uma sintonia pouco usual nas nossas Instituições.
Sinal de maioridade. Prova que existem causas que se 
confundem com o sentimento nacional - o tal genuíno, 
profundo, telúrico, consolidado por quase nove sécu-
los, que nada tem a ver com erupções de momento ou 
modas importadas.
“Este Reino é obra de soldados”, escreveu Mouzinho de 
Albuquerque, na sua célebre carta.
Não só, mas também...

Editorial
As nossas vidas confinadas num cofre das Finanças

Permanece inalterada a gravíssima situa-
ção de falha do fornecimento de próteses, 
ortóteses e outros produtos de apoio aos 
deficientes das Forças Armadas, por fal-
ta de pagamento por parte do Estado, ao 

contrário de tudo o que já foi assegurado à ADFA 
quanto à reparação desta inaceitável situação.
No papel, no Orçamento do Estado e nos muitos 
documentos trocados entre a ADFA e a Defesa Na-
cional e Instituição Militar, com o conhecimento 
dos Órgãos de Soberania, continua a garantia de 
que há 20 milhões de euros para a saúde dos defi-
cientes militares e, desses, cerca de 2,3 milhões de 
euros para aquisição de próteses e outros produtos 
de apoio para os deficientes militares.
Na prática, na vida real do nosso penoso dia-a-dia, 
quando se estraga uma prótese, por exemplo, dizem-
-nos que não há verba para a sua reparação ou subs-
tituição. Para qualquer cidadão que se dirija à urgên-
cias hospitalares com um membro partido haverá 
tratamento que lhe garanta a mobilidade e autono-
mia. Para nós, que dependemos das nossas próteses 
e de outras ajudas técnicas, por não haver pagamen-
tos, o risco do esquecimento numa cama, em prisão 
domiciliária, longe da Cidadania a que temos pleno 
direito, é uma realidade cada vez mais dramática.
Somos todos os dias confrontados com a crueza dos 
factos. O nosso sangue continua cativo de uma gestão 
da República que não reconhece realmente o nosso 
sacrifício a que fomos obrigados durante a Guerra Co-
lonial. Não pretendemos menorizar a iniciativa do 
Estado-Maior do Exército, que informou, no dia de 
fecho desta edição, que disponibilizará verbas para 
dar provimento aos cerca de 170 deficientes mili-

tares que aguardam resposta. É uma generosidade 
que agradecemos, na consciência de que o proble-
ma de fundo fica ainda por resolver: falta criar uma 
metodologia/procedimento para que a atribuição 
de ajudas técnicas e outros produtos de apoio aos 
deficientes militares seja tratada como uma urgên-
cia hospitalar. Isto só será possível se os montantes 
em causa forem libertados.
Recebemos com grande expectativa a sensibilidade 
reiterada pela Defesa Nacional e pela Instituição 
Militar. No entanto, contra tudo o que nos foi rea-
firmado e garantido, perante a nossa perplexidade 
e revolta, nem o diálogo construtivo nem a vonta-
de política manifestada pelo senhor ministro da 
Defesa Nacional chegam para fazer valer os nossos 
direitos inalienáveis à dignidade, ao respeito e ao 
reconhecimento que poderiam ser transformados 
em reparação moral e material também através do 
nosso eficaz e imediato acesso à saúde.
A chave da resolução de um problema que não 
deveria ensombrar desta maneira velhice dos de-
ficientes militares está nas mãos dos senhores pri-
meiro-ministro e ministro das Finanças.
Não compreendemos este sufoco a que estamos 
sujeitos, quando há dias se celebrou com o IASFA, 
HFAR e Laboratório Militar, um Protocolo que per-
mite aos médicos da ADFA prescreverem produtos 
de apoio aos nossos associados.
Também não é possível aceitar o lento mas cada vez 
mais real apagamento das valências do Centro de 
Saúde Militar de Coimbra, outra agressão à nossa 
qualidade de vida. O agravamento das nossas de-
ficiências, associado aos problemas inerentes à 
terceira idade, exige do Estado e do Governo exac-

tamente o contrário: as estruturas de saúde militar 
devem incrementar a sua vertente assistencial.
Como “força justa das vítimas de uma guerra injus-
ta” queremos que o XXII Governo Constitucional 
reconheça que não há humanidade nem respeito 
pela nossa vida quando trancam as verbas anuncia-
das para a nossa saúde num cofre das Finanças.
Nesse cofre estão encerrados os nossos olhos e 
membros perdidos na Guerra Colonial, a nossa ju-
ventude interrompida, o sangue que vertemos no 
sacrifício que hoje o Poder parece não reconhecer.
Esse cofre onde se encerra algo mais do que dinhei-
ro, está blindado aos Direitos Humanos. Nele se vai 
apagando a Memória, e com a morte de cada defi-
ciente militar, remete-se ao esquecimento de uma 
cativação a consciência de um País, fazendo perigar 
as gerações vindouras de militares que, se a situa-
ção assim continuar, não verão qualquer reconhe-
cimento possível para os futuros deficientes milita-
res, de guerra ou de manutenção da Paz.
A ADFA não se resigna e vai promover uma Confe-
rência Nacional, em 8 de Outubro, que nos mobili-
zará, de Bragança às Regiões Autónomas, para um 
debate sobre a terrível situação de contradição en-
tre palavras e acções do executivo governamental.
A República, os valores da Democracia e da Liber-
dade, e os Direitos Humanos exigem mais de quem 
coordena os dias do nosso País. É por isso que, 
tendo já interpelado o Comandante Supremo das 
Forças Armadas, o senhor Presidente da República, 
esperamos que a Pátria honre a sua Memória e que 
na reparação moral e material dos deficientes mili-
tares, não prolongue uma Guerra Colonial que nos 
trouxe tanto sofrimento.

Por Direção Nacional

Por Nuno Santa Clara
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Indiscutivelmente a internet foi um dos grandes inventos do último quartel 
do século XX. Como quase todos os inventos, este também tem prós e con-
tras.
Na realidade, com o acesso à “net” temos a possibilidade de consultar as-

suntos de interesse, fazer compras “on line” e mais uma infinidade de recursos.
Graças à internet, temos o Facebook, o Instagram e mais uma panóplia de pro-
gramas que constituem as chamadas “redes socias” que têm criado tal “impor-
tância” que quem não for membro de uma dessas “redes” é olhado como sendo 
um homem das cavernas, ou pior.
Recentemente, uma estação de rádio convidou os seus ouvintes para divulga-
rem as suas relações com as redes sociais, e ouviram-se revelações como “…eu, 
todas as noites, levanto-me por volta das quatro da manhã para consultar o face, 
o insta, o watts” e não foi caso único.
Que têm em comum um significativo número de pessoas que descendo ou su-
bindo escadas, caminhando nas ruas, viajando em transportes públicos ou pri-
vados? É isso mesmo. Um telemóvel na mão.
Confesso que um acontecimento de que tenho saudades é de ir a uma reparti-
ção pública, ou outro local com muita gente, e ouvir um toque de telefone. No 
mínimo 90% dos presentes, num gesto à velocidade da luz, percorrem o menu 
dos seus telemóveis, e se toca outro do outro lado, mesmo que o som de aviso 
seja diferente, a operação repete-se.
E depois há os “caçadores” de factos para divulgarem nas redes, e que contenta-
mento quando o que é “postado” se torna viral.
Recentemente uma mulher foi vítima de tentativa de violação numa estação de 
metro de Nova Iorque. Que sucedeu? Ninguém socorreu a mulher, mas em con-
trapartida foi muito filmada e divulgada nas redes (anti) sociais.
Portanto, meus amigos, tenham o máximo cuidado, porque se estiverem a mor-
rer afogados, não se preocupem que essa morte será mais um “post” viral.
Creio que seria um bom negócio montar uma clínica recuperação de “depen-
dentes de redes socias.”
Adoro “app´s”, e então “cookies”, nem dispenso.
Queres ver uma notícia via net - discovery, e apanhas logo com um “este site 
utiliza cookies” E a sacramental pergunta: ACEITA. Se não aceitas, procura outra 
forma de te informares. Se aceitas, tens duas opções: deixam-te ler a notícia, mas 
uns informam-te dos “parceiros” a quem vão fornecer os teus dados, outros não 
te informam dessa situação, mas fica tranquilo que é partilhado na mesma.
Para estarmos bem informados sobre serviços, “uma boa app” é indispensável.
Queres comprar umas cuecas: app cuecame; queres pintar as unhas: app unhi-
tas; precisas de uma injecção; app 1º. cabo atirador de agulhas; se for pão de 
milho: app maçaroca; queres comprar cerveja: app sorvia; e por aí em diante, 
O problema é arranjar um telemóvel com capacidade suficiente para todas as 
app´s. E por falarmos em app´s. A Direcção-Geral de Saúde (DGS) lançou uma 
app cujo nome em português vernáculo é STAYAWAY COVID. É indiscutível a 
importância desta aplicação, pois permite a quem a tiver, receber o alerta de 
ter estado próximo de alguém que foi infectado por esse terrível vírus. À data 
destas linhas ainda não se tinha atingido o número pretendido de pessoas que 
descarregaram a aplicação. Também é verdade que a pessoa que foi vítima da 
COVID-19, apesar de receber um código para o introduzir na referida aplicação, 
apenas uma percentagem muito pequena o fez, mesmo com a garantia da DGS 
de manter o anonimato.
E não deixo de me questionar.
Se involuntariamente uma pessoa é contaminada por esse criminoso, que culpa 
poderá ter? A resposta é simples. A menos que tenha tido comportamentos con-
trários às indicações das autoridades de saúde e autoridades com responsabili-
dades políticas, ambas responsáveis pelo aconselhamento dos cidadãos.
Cada País tem a sua aplicação. Ora aqui levanta-se uma questão que me parece 
pertinente. É do conhecimento geral que o nosso País transporta mercadorias 
por via terrestre para e do estrangeiro. O mesmo acontece com motoristas de 
outros Países que fazem idênticos percursos.
Também todos sabemos que esses condutores fazem os seus merecidos e ne-
cessários descansos em áreas de serviço que oferecem condições para tal.
Um profissional deste serviço atravessa a nossa vizinha Espanha, então terá que 
ter a RADAR COVID e se for a França será conveniente ter no seu telemóvel a 
STOP COVID.
Para finalizar. E se eu pedisse 10% do valor já disponibilizado ao Novo Banco? A 
título de “emprestadado?” Isso com base que o autor é uma pessoa simpática que 
umas vezes escreve umas coisas engraçaditas, outras vezes nem por isso, além de 
que 10% davam-lhe muito jeito para comprar um belo monte alentejano, com 
montado, olival, vinha, pomar e horta. E depois era só gente importante nas al-
moçaradas e caçadas e assim ficávamos tão contentes, a família e os amigos.

Victor Sengo

COLUNA DO ZANGÃO 

A ironia é a expressão mais 
perfeita do pensamento
FLORBELA ESPANCA (8Dez1894 / 8Dez1930)

Pensamentos Esdrúxulos
Por alguma razão estás sempre nua no 
meu pensamento.
O meu pensamento, artista de haute co-
ture inversa. Revela a beleza do tecido 
vivo da tua pele. A tua nudez como beleza 
desnuda prova que toda a criação huma-
na é supérflua, e que a verdade das coisas 
está sempre subjacente a todo o artifício.
+ + + 
A suprema lucidez torna evidente que é 
preciso ajudar a realidade a ir ao encon-
tro das nossas ilusões.
+ + + 
Ah a tentação de uma rosa sobre o muro! 
Hirsuta a roseira eriçada de espinhos. Ra-
pina a mão a tentar colhê-la. A mão e a 
rosa. A beleza e a líbido – o mais sublime 
conflito da natureza.
+ + + 
Quando os nossos corpos se unem, não 
sei quem possui quem. Não é o sabre que 
possui a bainha mas sim a bainha que 
possui o sabre.
+ + + 
O que aprendi na guerra contraria a or-
dem natural das coisas.
Só é possível ser corajoso se se sentir 
medo do perigo.
+ + + 
Ignorar um perigo não é coragem, é co-
bardia. O evitamento e a negação são 
fugas para enfrentar o medo. A maior co-
bardia é o medo de ter medo.
+ + + 
Os estúpidos nunca são corajosos, a ex-
periência diz-lhes que são sempre os ou-
tros a morrer. 
A estupidez pode chegar a esse nível cog-
nitivo, e não é de estranhar que escolham 
para seus líderes quem tenha o mesmo 
nível intelectual. Frequentemente, ad-
miram quem ostente a bravata quase 
sempre inútil de se expor ao perigo ig-
norando o inimigo, apenas porque não 
o vêem, e confundem essa imbecilidade 
com coragem. Pobres dos que lutam lado 
a lado com soldados desses, melhor fora 
praticarem hara-kiri.
+ + + 
Em África não odiávamos o inimigo, 
combatíamos por um estranho instinto 
do cumprimento do dever.
+ + + 
Do chão do corredor do Hospital Militar 
da Beira vê-se o mundo de baixo para 
cima. 
O condutor da ambulância a fazer street 
racing e o soldado por cima de mim a 
esvair-se em sangue. Agora ali parece 
que dorme, sereno. As pessoas passam 
e ignoram-no porque o sangue dele está 
todo sobre mim. 
O mundo visto de baixo para cima torna 
as caras cómicas. Os pés, esses, passam 
rentes à minha cabeça. Às vezes, a indi-
ferença das pessoas é interrompida pela 
visão de um soldado todo coberto de san-
gue e com o lençol murcho onde devia 
estar a perna esquerda.
“Olha-me este paradoxo!” Diz uma cara 
cómica para outra cara cómica, apontan-
do para o meu emblema hippie e a outra 
cara cómica, ganha agora também um ar 
estúpido. 
“Um símbolo da paz num ferido de guerra.” 
Depois da explicação, a cara estúpida, 
agora com ar filosófico, olhando o meda-
lhão de madeira feito por um artista de 
arte cava maconde.

Finalmente as duas caras olhando, como 
se eu não estivesse lá, como fazemos 
nos zoos, por acharmos que os animais 
não ficam ofendidos por serem tratados 
como pessoas que desprezamos.
O convívio constante com o drama e a 
tragédia leva as pessoas à insensibilidade 
por fadiga de compaixão.
+ + + 
A mãe do meu amigo morto na Guiné:
– No te enxergo baim Manelzito, mas 
alembro-me baim da tua cara. Mas nã 
tenho uma luz da cara do mê Tó. Afirmo-
-me baim no retrato dele mas só veijo 
uma névoa. Alembro-me de toda a gente 
e do mê rico filho não. Porque me lo há 
de Deus ter levado e naim a lembrança da 
cara dele me deixô?
E eu procurando palavras para lhe dizer, 
palavras que ainda ninguém inventou 
para explicar as coisas estupidamente 
cruéis desta vida. 
+ + + 
Sorrio ao ouvir dizer que os ex-comba-
tentes evitam falar da guerra. Esta é a 
confusão habitual entre silêncio e surdez. 
Nós vimos falando da guerra em altos 
berros, pá, tu é que estás surdo!
+ + + 
Se salvaste a vida de uma pessoa és de cer-
to um herói, se salvaste a vida a 100 pes-
soas deves ser apenas uma enfermeira. 
+ + +
Hoje pensei que não iria falar de Deus. 
Ter pensado nisto prova que Deus existe, 
pelo menos enquanto conceito, e é om-
nipotente, mas também prova que preci-
sa do nosso pensamento para isso.
+ + + 
Guardo nítida a forma da tua silhueta 
frente ao mar. Uma ligeira dormência 
que sempre sucede a um esforço demo-
rado guardou essa imagem no diretório 
dos meus sonhos.
O meu cansaço teve hoje outra origem, 
mas ao olhar a janela do quarto de hotel 
que dá para a aridez da cidade, é o mar 
que vejo e a tua silhueta que percebo ní-
tida… e a certeza de te ter amado toda a 
noite.
+ + + 
Tocas-me, e há uma alteração em todo o 
meu ser e uma perspectiva de prazer irre-
cusável e irreverssível. 
O chão transforma-se em caminho mal 
começamos a andar nele.
+ + + 
Não devemos confiar nos otimistas, eles 
contentam-se com copos meio cheios. Já 
os pessimistas, que os vêm meio vazios, 
tenderão a enchê-los. 
 + + + 
O que há de verdadeiramente perigoso 
no amor, é que trazemos para viver con-
nosco precisamente quem pode dar cabo 
da nossa vida.
+ + + 
Hoje estou tao calmo como dois sisnes 
deslizando nas águas lisas de um lago. 
Acalmam-me o silêncio e a solidão, por-
que sei que do outro lado da parede, do 
outro lado da rua, do outro lado o mundo 
tu estás disponível para mim.
+ + + 
A rosa obsessiva sobre o muro. A mão 
inquieta. A escada que sobes de glúteos 
inocentemente provocatórios. Que culpa 
tenho eu, Rosa, que culpa tenho eu?

mcbastos



Setembro / Outubro 2020 5 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974		  OPINIÃO

Pensamentos Esdrúxulos Estatuto da Aposentação Pública
Efeitos da aplicação aos deficientes 
militares “em serviço”

O Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janei-
ro, além de não terem sido clarificados 
e regulamentados alguns dos seus con-
ceitos, foi objecto de uma interpretação 

restritiva, excluindo uma grande parte dos defi-
cientes militares do Serviço Militar Obrigatório 
que, lealmente, cumpriram o seu dever nas frentes 
de guerra e nas acções de natureza e apoio opera-
cional. Uns já eram e outros passaram a ser abran-
gidos pelo Estatuto da Aposentação Pública.
Para este universo de deficientes militares em ser-
viço, da aplicação deste diploma advieram efeitos 
gravosos, alguns já ultrapassados e outros penali-
zadores que se perpetuam no tempo.
As pensões de invalidez destes deficientes milita-
res, com incapacidades compreendidas entre 0 e 
60%, são calculadas nos termos do artigo 127.º e 
seguintes do Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de De-
zembro (Estatuto da Aposentação Pública).
A reparação material devida a estes deficientes mili-
tares em serviço sofre de um processo corrosivo de 
degradação, com origem fundamentalmente nos 
seguintes factores: aplicação da fórmula de cálculo 
prevista para a fixação das pensões e a não diferen-
ciação da deficiência.

Com efeito,
1 - o “tempo de serviço” é um factor preponderan-
te no cálculo destas pensões, revelando-se penali-
zador para os deficientes militares do Serviço Mili-
tar Obrigatório pelo facto do cumprimento do seu 
dever militar se ter reduzido a curtos períodos de 
tempo, comparativamente com o tempo de servi-
ço prestado pelos “servidores” do Estado.
2 - a aplicação da fórmula de cálculo prevista no 
Decreto-Lei n.º 498/72 a estes deficientes deu ori-
gem a pensões de invalidez de montantes reduzi-
dos, as quais são anualmente actualizadas através 
de uma Portaria de forma a garantir uma pensão 
de invalidez mínima.
Outro efeito é a não diferenciação da deficiência, 
uma vez que os montantes das pensões de inva-
lidez não diferem no seu valor, de acordo com o 
grau de incapacidade de cada um.
A atribuição a estes deficientes militares do Abo-
no Suplementar de Invalidez, calculado em função 

do grau de desvalorização, será a melhor forma de 
criar diferenciação.
Além desta medida, impõe-se a abertura do prazo 
para que, a todo o tempo, possam requerer juntas 
médicas por agravamento.

Divergências entre decisões das Juntas Médicas
A avaliação da incapacidade resultante de aciden-
tes/doenças é, numa primeira fase, da responsabi-
lidade das Juntas Hospitalares de Inspeção/Juntas 
Médicas Únicas e, posteriormente, das Juntas Mé-
dicas da Caixa Geral de Aposentações.
No caso dos deficientes militares qualificados 
como Deficientes das Forças Armadas ao abrigo do 
Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro, a incapa-
cidade considerada para efeitos de cálculo da pen-
são é da estrita competência das Juntas Médicas 
Militares, limitando-se a Caixa Geral de Aposenta-
ções a fixar o seu montante.
Porém, no caso dos deficientes militares abrangi-
dos pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro 
(Estatuto da Aposentação Pública), a decisão da 
Junta Médica que prevalece é a da Caixa Geral de 
Aposentações, que muitas das vezes menospreza 
as desvalorizações atribuídas pelas Juntas Médi-
cas Militares, obstando a que alguns deles sejam 
qualificados como Grandes Deficientes das Forças 
Armadas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 314/90, de 
14 de Outubro, e, consequentemente, lhes veda o 
acesso a outras prestações.
Os deficientes militares foram e são assistidos, tra-
tados e reabilitados pelas estruturas de saúde mi-
litar, com médicos especializados nas várias áreas 
da saúde, conhecedores das patologias adquiridas 
em teatro de guerra. Estes profissionais são os que 
se encontram em melhores condições para ava-
liar as sequelas, em detrimento das decisões das 
equipas que compõem as Juntas Médicas da Caixa 
Geral de Aposentações, que se limitam a emitir de-
cisões.

Deficientes militares sem pensão de invalidez
Até à publicação do Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 
de Dezembro (Estatuto da Aposentação Públi-
ca), para que um deficiente militar tivesse direi-

to a uma pensão de invalidez, era exigido o grau 
mínimo de 15% de desvalorização. Esta situação 
foi revertida com a entrada em vigor do Estatuto 
que passou a abranger as situações resultantes de 
“simples desvalorização permanente e parcial na 
capacidade geral de ganho devida em virtude de 
acidente de serviço ou de doença contraída neste e 
por motivo do seu desempenho”.
No entanto, são conhecidas situações de deficien-
tes militares com incapacidades inferiores a 15% 
atribuídas pelas Juntas Médicas Militares, que re-
lacionaram o nexo de causalidade da desvaloriza-
ção com o serviço militar, a quem a Caixa Geral de 
Aposentações não reconheceu a direito à repara-
ção material.
Tal configura uma desigualdade de tratamento 
face a todos aqueles que, apesar das suas incapa-
cidades serem inferiores a 15%, foram presentes a 
Juntas Médicas da Caixa Geral de Aposentações, 
após a entrada em vigor do Estatuto da Aposenta-
ção Pública. 
Encontrar uma solução para reconhecer e reparar 
estes poucos deficientes militares, que se encon-
tram numa faixa etária avançada, é restaurar o 
sentido da justiça.

Reconhecer e reparar
As pensões dos deficientes militares em serviço 
abrangidos pelo Estatuto da Aposentação Pública 
passam por um processo corrosivo de degradação, 
que urge reconhecer e reparar.
As desigualdades criadas pelas divergências de 
decisões médicas e da aplicação no tempo da le-
gislação são igualmente aspectos que não podem 
deixar de ser tomados em consideração.
O “edifício legislativo” referente ao reconheci-
mento e reparação dos deficientes militares, cujo 
pilar principal é o Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 
de Janeiro, para a consolidação nos alicerces dos 
princípios e valores da reabilitação e da reintegra-
ção social, carece de “acabamento” com a tomada 
de medidas justas para que o Estado salde a dívida 
que tem para com o universo de deficientes mili-
tares.

Abel Fortuna
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Na dança da memória
Para que a terra não esqueça

Um cidadão canadiano, de idade já muito 
avançada, viajou para Paris.
No controlo de passageiros do aeroporto 
pediram-lhe o passaporte.

Como demorasse algum tempo a encontrá-lo, o 
funcionário da alfândega perguntou-lhe de onde 
vinha.
- Do Canadá. 
- O senhor já esteve em França?
- Sim, já cá estive uma vez.
O funcionário da alfândega, do alto do seu pequeno 
poder, num tom que raiava a arrogância, atirou à 
queima-roupa:
- Então tinha a obrigação de saber que devia ter o 
passaporte pronto a ser mostrado.
- Da outra vez que estive em França não precisei de 
mostrar o passaporte.
O outro, já visivelmente irritado, apressou-se a 
retorquir:
- Impossível! Os cidadãos do Canadá têm que mostrar o 
passaporte sempre que desembarcam em França.
O cidadão canadiano, com a serenidade que a idade 
molda e uma ponta de ironia que lhe aguçava o brilho 
do olhar, em voz baixa e pausada explicou-lhe:
- Sabe, é que quando cheguei à Praia de Juno, na 
Normandia, em Junho de 1944, no Dia D, para ajudar a 
libertar este País da pesada bota do Hitler, não consegui 
encontrar um único francês, a quem pudesse mostrar os 
meus documentos.
Conto esta história a propósito da celebração dos 75 
anos final da Segunda Guerra Mundial, recordando o 
sentimento de união e de solidariedade que dominou 
as relações entre diversos Povos e, designadamente, 
entre europeus e americanos durante e no pós-guerra, 
em confronto com o sentimento que presentemente 
caracteriza essas mesmas relações.
A Segunda Guerra Mundial foi um dos conflitos 
mais mortíferos e mais devastadores da História da 
Humanidade; mais de 46 milhões de militares e civis 
perderam a vida, muitos deles em circunstâncias de 
uma crueldade que nos obriga questionar como foi 
possível tanta barbárie.
Os povos subjugados por Hitler reagiram como 
puderam, todavia, à Resistência, e aos soldados 
sobreviventes, sobrava-lhes em coragem, abnegação e 
patriotismo o que lhes faltava em armamento, meios 
de comunicação e outros equipamentos de combate.
A luta que travaram contra a poderosíssima e 
destruidora máquina de guerra nazi foi um verdadeiro 
combate entre David e Golias.
O Mundo civilizado não podia permitir tais atrocidade. 
Não podia ficar indiferente a tanta violência e 
humilhação. E não ficou.
Franklin Roosevelt assistia com a enorme preocupação 
ao avanço devastador das tropas nazis sobre a Europa 
e o Reino Unido.
Mas os americanos não estavam disponíveis para 
entrar numa guerra que se travava a seis mil e tal 
quilómetros de distância e que para a maioria pouco 
significava.
No entanto, a escassas 48 horas da sua reeleição como 
Presidente dos Estados Unidos, em 5 de Novembro de 
1941, Franklin Roosevelt informou o chefe da Missão 

Britânica de Compra de Armamento em Washington, 
que os Estados Unidos colocariam à disposição do 
Reino Unido 50% da sua produção de material bélico.
Por outro lado, desde Maio de 1940 que o embaixador 
americano na Grã-Bretanha, Joseph Kennedy, pai 
de John Kennedy, mais tarde Presidente dos Estados 
Unidos, enviava relatórios para Washington, alertando 
para a eminência da derrota britânica e para o efeito 
devastador do Blitz.
Franklin Roosevelt, preocupado com a descrição 
do seu embaixador, enviou à Grã-Bretanha Harry 
Hopkins, que, dias depois de chegar, informava 
Roosevelt de que “as pessoas daqui são espantosas, 
a começar pelo próprio Churchill, mas eles precisam 
desesperadamente da nossa ajuda e estou certo de 
que o Senhor Presidente não permitirá que nenhum 
obstáculo nos impeça de lha proporcionar”.
Dias depois, Harry Hopkins foi convidado de honra de 
um banquete em Glasgow e antevendo a ansiedade 
dos ingleses relativamente à ajuda americana, citando 
o Livro de Rute do Antigo Testamento, confidenciou 
a Churchill: “Para onde fores, eu irei; e onde morares 
eu morarei; o teu povo será o meu povo e o teu Deus, 
o meu Deus”. Serenamente, ainda acrescentou de sua 
iniciativa: “até às últimas consequências”.
Todavia, o que em definitivo determinou a entrada 
dos americanos na Segunda Guerra Mundial foi o 
ataque dos Japoneses a Pearl Harbour, no dia 7 de 
Dezembro de 1941, e no qual os americanos sofreram 
pesadíssimas baixas em meios navais, aéreos e 
humanos.
A participação activa e heróica na guerra dos exércitos 
oriundos de outras nações e de outros continentes, 
designadamente dos EUA, foram absolutamente 
decisivos para ditar a vitória dos Aliados.
A Segunda Guerra Mundial uniu os Povos, tornou-os 
mais solidários, irmanando-os no propósito de luta 
comum e sem trégua contra o nazismo, que para além 
de dominar a Europa, destruía tudo e todos que se lhe 
opusessem ou não se enquadrassem nos padrões que 
arbitrária e autocraticamente Hitler definiu para a cor 
da pele, a compleição física, etnia, opção sexual, ou 
simplesmente porque lhe apetecia.
É verdade que Hitler, cometeu erros estratégicos 
graves, como por exemplo ter atacado a União 
Soviética antes de assegurar o domínio nazi na Europa 
Ocidental e no Reino Unido.
Todavia, o que verdadeiramente determinou o fim 
da guerra e a vitória dos Aliados foi, o sentimento 
de pertença, a justificada convicção de que, 
independentemente da nacionalidade de cada 
exército, combatiam por uma causa justa e comum.
Os líderes dos Países Aliados souberam uniram 
esforços no combate colectivo à Alemanha nazi 
e, terminada a guerra, mantiveram-se unidos na 
manutenção da Paz, na reconstrução da Europa 
destruída e no desenvolvimento da economia.
E dessa união de esforços resultou que, logo em 
1951, foi criada a Comunidade Económica do 
Carvão e do Aço, que em 1957 se transformou na 
Comunidade Económica Europeia; a qual deu origem 
à Comunidade Europeia, com objectivos políticos, 
económicos e sociais mais ambiciosos.

No entanto, 75 anos volvidos, é tempo de reflectirmos 
sobre a Europa que queremos.
Isto porque, não obstante o dramatismo, a crueldade 
e o efeito devastador da guerra, são preocupantes e 
assustadores os ventos de insegurança que sopram de 
diversas partes do mundo.
A América de hoje não é a América de Franklin 
Roosevelt e na Europa, mesmo na comunitária, 
aqui e além, grassam os populismos e enfraquece o 
sentido de unidade que alicerçou a criação da Europa 
Comunitária.
O espírito de ajuda subjacente ao Plano Marshall e a 
solidariedade que alicerçou a Europa Comunitária 
parecem arredados do pensamento e das 
preocupações de alguns dos actuais líderes.
A inter-ajuda entre Estados-Membros, pilar mestre 
da Europa Comunitária, vai dando lugar à aberrante 
dicotomia entre países “frugais e gastadores”.
Ao espírito comunitário vai-se sobrepondo a 
intransigente defesa dos interesses específicos de 
cada Estado, se não mesmo o cálculo eleitoral dos seus 
líderes.
O futuro da UE está longe de ser tranquilizador.
Recordemos que no fim de Março, no auge da 
terrível crise pandémica da COVID-19, na reunião 
do Conselho Europeu dos 27 Estados-Membros, os 
líderes de quatro Países não permitiram que fosse 
de imediato encontrada forma de ajuda no combate 
ao desemprego e à sustentação da economia, antes 
deixando pairar no ar o fantasma da desintegração 
da Europa, ignorando ou, pelo menos, não relevando 
que a desintegração pode fazer perigar a paz em que 
temos vivido.
Infelizmente, o dom da paz não está garantido e, de 
quando em vez, somos confrontados com factos, 
circunstâncias ou ameaças, que toldando de nuvens 
pejadas de negro o céu azul da nossa esperança, 
recordam-nos a terrível e dramática asserção de que 
“a paz é o intervalo entre duas guerras”.
Não é por isso de estranhar que o Comité Permanente 
dos Assuntos Europeus da Federação Mundial 
dos Antigos Combatentes, FMAC, que representa 
45 milhões de ex-combatentes e de que a ADFA é 
membro, reunido em Berlim, em Outubro de 2019, 
tivesse aprovado uma proposta evocativa dos 75 anos 
do fim da Guerra.
Nessa decisão, o Comité Permanente dos Assuntos 
Europeus da FMAC, reconhecendo que o fim da 
Segunda Guerra Mundial representa um marco 
histórico na aspiração da Paz, da Liberdade, da 
Democracia e dos Direitos Humanos, recomendou 
às Organizações que integram a FMAC a realização de 
acções comemorativas dos 75 anos do fim da Guerra.
Lamentavelmente, a situação pandémica em que 
o Mundo vive não permitiu que as celebrações 
evocativas dos 75 anos do fim da Segunda Guerra 
Mundial tivessem na opinião pública o impacto 
merecido, mas também por isso, devem ser 
aproveitadas e potenciadas todas as oportunidades 
para recordarmos os horrores da guerra ou no dizer de 
Leon Weliczker Wells, “para que a terra não esqueça”.

José Monteiro
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Lisboa
 

Opinião

A ingratidão de quem 			 
se esqueceu do passado
59 anos passaram sobre o início de uma Guerra 
Colonial, que podia ter sido evitada se não estivés-
semos num estado ditatorial, que durou 13 anos 
e que só terminou com a audácia de uns quantos 
que, no dia 25 de Abril de 1974, deram um passo 
em frente e acabaram com o fascismo. Estes ho-
mens sabiam o que era a guerra e o sofrimento 
que causava a quem nela vivia e combatia para 
não morrer.
Esta guerra que fez muitos mortos, também atin-
giu muitos, que ficaram doentes e feridos com 
muita gravidade, sem olhos, sem ouvidos, sem 
braços, sem pernas, paraplégicos e tetraplégicos 
para o resto da vida.
Passados 46 anos após ter terminado a Guerra Co-
lonial, há quem já pouco se lembre do sofrimen-
to e do mal que causou a muitos de nós, que nela 
fomos obrigados a participar no cumprimento do 
Serviço Militar Obrigatório.
É sabido que quem tem que usar uma prótese, 
uma cadeira de rodas ou outro produto de apoio 
para poder sobreviver no dia-a-dia, se este lhe fa-
lha, fica sem poder fazer a sua vida com autono-
mia e normalidade.
Estamos a ser confrontados desde o início do ano 
com uma dificuldade financeira para podermos 
reparar ou adquirir próteses, silicones, cadeiras, 
enfim, muitos dos produtos de apoio que nos aju-
dam a minimizar as nossas deficiências de guer-
ra, fruto de um combate a que fomos obrigados e 
depois do qual, após termos ficado feridos, para 
não seremos enterrados vivos, muito tivemos que 
lutar.
Apesar de a luta ser constante e tendo sido capa-
zes de criar um porto de abrigo, a nossa ADFA, te-
mos conseguido sobreviver. A esta distância de 50 
e muitos anos de termos ficado com mazelas para 
toda a vida, parece-nos que os nossos governan-
tes se estão a esquecer de todos nós. Não podemos 
deixar que isto aconteça, senhora secretária de Es-
tado, senhor Ministro da Defesa Nacional, senhor 
primeiro-ministro e senhor Presidente da Repu-
blica, Comandante Supremo das Forças Armadas, 
com responsabilidade acrescida, esqueceram-se de 
que nós precisamos dos produtos de apoio e estes 
são imprescindíveis todos os dias e a todas as horas 
para podermos ter uma vida digna e normal. Não 
admitimos que não haja verbas para os produtos 
de apoio ou que se tenham já esquecido que hou-
ve uma Guerra Colonial que fez vítimas para toda 
a vida. Nós, ao permitimos isto tudo, estamos a ser 
cúmplices e a admitir que nos comecem a enterrar 
em vida. A meu ver não o devemos fazer e é ainda 
tempo de os confrontar para lhes fazer ver que ainda 
continuamos com a garra da Guerra Colonial até á 
morte.
Por isso, convido todos a não ficarem calados, nem 
submissos à falta de verbas e de direitos fundamen-
tais, e que jamais admitiremos a ingratidão e o esque-
cimento, nem esqueceremos o que a Guerra Colonial 
a produziu, até porque nunca faltou verba para as 
balas.

Saudações associativas.
O presidente da Direcção da Delegação de Lisboa, 

Francisco Janeiro

Horário do Serviço 			 
de Secretaria
A Delegação de Lisboa informa que o Serviço de Se-
cretaria e Atendimento aos Associados funcionará 
das 9h30 às 12h30 e das 13h30 às 16h00.
Os associados podem contactar os funcionários 
deste Serviço, Pedro Rodrigues (coordenador) e 
Inês Martins, através dos seguintes endereços elec-
trónicos e números telefónicos:
- �Pedro Rodrigues: secretaria.lisboa@adfa-portugal.

com - 21 751 2625.
- �Inês Martins: ines.martins@adfa-portugal.com 	

	 - 21 751 2630, 937 534 192, 919 413 356.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que 
poderão efectuar o pagamento das suas quotas 
através de transferência bancária em qualquer cai-
xa multibanco, através do NIB 0036 0071 9910 0079 
848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo 
recibo, os associados devem conservar o talão do 
multibanco que serve de comprovativo de paga-
mento.

Contactos úteis
Direcção da Delegação
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com - 21 751 
2615
Presidente da Direcção da Delegação
Francisco Janeiro - 919 413 356
Serviço de Apoio ao Associado
ines.martins@adfa-portugal.com - 21 751 2630, 937 
534 192, 919 413 356
secretaria.lisboa@adfa-portugal.com - 21 751 2625
Serviços Clínicos
servicos.clinicos@adfa-portugal.com - 21 751 2612
Serviço de Apoio Social
servico.social@adfa-portugal.com - 21 751 2622
Rede Nacional de Apoio (RNA)
t.infante@adfa-portugal.com - 21 751 2666

Pedicura nos Serviços 		
Clínicos
A Delegação de Lisboa informa que disponibiliza 
aos associados serviços de pedicura, calista, ma-
nicura e depiladora nos Serviços Clínicos, todos os 
dias, mediante marcação prévia, ou com possibili-
dade de deslocar-se, conforme o local e a hora da 
marcação. As marcações efectuam-se junto de San-
dra Henriques, pelo número 962 971 437.

Actividades ainda suspensas
A Delegação de Lisboa informa que algumas acti-
vidades continuam suspensas, por razões de dis-
tanciamento sanitário e prevenção da COVID-19, 
aguardando informações da Direcção-Geral da 
Saúde para que sejam retomadas. São elas: Pintura, 
Hidroginástica e Ginástica (Re)Adaptada.
A Direcção da Delegação de Lisboa informará os 
associados logo que seja possível retomar estas ac-
tividades de lazer, cultura e bem-estar

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel
9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água
5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Centro coordenador de Transportes - Loja 1
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional da 
ADFA, em www.adfa-portugal.com
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Porto
 

Horário de funcionamento dos 
serviços
A Delegação do Porto tem os seus serviços a funcio-
nar com regras preventivas, de modo a salvaguardar 
a saúde e a segurança de todos.
Entrada nas instalações - Triagem com verificação 
do uso correcto da máscara, higienização das mãos, 
medição da temperatura e registo de identificação.
Atendimento aos Associados - Atendimento presen-
cial nos dias úteis, das 09h00 às 12h30 e das 13h30 
às 17h30. Sempre que possível, os associados devem 
contactar previamente o Serviço de Atendimento 
através dos números 228 347 200/912 567 812.
Serviço de Apoio Jurídico - O atendimento presencial 
carece de marcação prévia através dos contactos re-
feridos ou pelo endereço electrónico gabjuri.porto@
adfa.org.pt.
Serviço de Apoio Médico Psicológico e Social - As 
consultas das várias especialidades decorrerão pre-
ferencialmente em regime de teleconsulta, havendo 
lugar a consultas presenciais quando devidamente 
justificadas e mediante agendamento. Contactos 228 
347 202/912 567 546 ou pelo endereço electrónico se-
cretariado.dai@adfa.org.pt.
Restaurante Social - Encontra-se aberto aos asso-
ciados, familiares, utentes e comunidade. O forne-
cimento de refeições será ajustado ao número de 
pessoas que marcarem presença até às 15h00 do dia 
anterior, salvo justificação fundamentada. No caso 
de não existir marcação prévia, não é garantida a 
ementa do dia, mas será sempre assegurado o forne-
cimento de uma refeição.
O funcionamento do Restaurante Social faz-se em 
dois turnos: O primeiro com início às 12h15; o segun-
do com início às 13h00.
Devem ser respeitadas as seguintes condições para 
acesso a este serviço:

a) �Uso obrigatório e correcto de máscara, que só 
deverá ser retirada quando o utente estiver sen-
tado no seu lugar, sendo imediatamente colo-
cada após terminar a refeição;

b) �Antes de entrar na sala, o utente tem que lavar 
as mãos e higienizá-las adequadamente;

c) �Evitar tocar nos olhos, nariz e boca com as 
mãos, assim como cumprir as medidas de eti-
queta respiratória recomendadas pela Direc-
ção-Geral da Saúde;

d) �Dirigir-se à zona de empratamento para reco-
lha do tabuleiro e manter o distanciamento sa-
nitário de dois metros, deslocando-se de segui-
da para o seu lugar;

e) �Após o pagamento, proceder à higienização das 
mãos com solução anti-séptica de base alcoóli-
ca, ao dispor do utente no local;

f) �Não tocar nos utensílios de utilização comum e 
evitar circular na sala de refeições.

Cafetaria/Bar - Durante a manhã este serviço é asse-
gurado pelo serviço de refeições das 09h00 às 11h30. 

À tarde, o serviço funciona das 14h00 às 18h00 em 
regime de voluntariado, com as seguintes recomen-
dações, para além do uso obrigatório de máscara e da 
higienização das mãos:

a) Obrigatoriedade de utilizar o circuito definido;
b) �Acesso ao interior limitado a duas pessoas de 

cada vez;

Obras em fase de conclusão

Centro Associativo 				 
e Social do Porto
Desde o início dos anos 2000 que a Delegação do Por-
to tem como objectivo remodelar as suas instalações 
para optimizar a criação de respostas clínicas, sociais 
e de reabilitação, orientadas para os seus associados 
e familiares.
Para além dos obstáculos jurídicos colocados na 
transferência para a ADFA da posse do prédio da Rua 
de Francos, a crise que se instalou no País nessa al-
tura constituiu um entrave à concretização deste ob-
jectivo.
Ultrapassadas estas dificuldades, em 2015 foi refor-
mulado o projecto inicial, tornando-o mais viável e, 
ao mesmo tempo, ajustado aos desafios de sustenta-
bilidade e continuidade da ADFA no futuro.
O projecto em curso está alicerçado em dois eixos:
1. �Instalar os serviços Associativos de apoio adminis-

trativo, social e jurídico aos associados no “Palace-
te Cor-de-Rosa”, após concluída a sua reabilitação;

2. �Implementar o Centro de Apoio Integrado do Porto 
- CAIP como estrutura autónoma, nas instalações 
com entrada pela Rua Pedro Hispano, realizando 
para o efeito as obras de remodelação necessárias, 
tendo em conta que as condições de autonomiza-
ção deste espaço passam por um debate associati-
vo e decisão em Assembleia-Geral.

A remodelação do designado “Palacete Cor-de-Rosa” 
destina-se a instalar a estrutura administrativa da 
Delegação que compreende o apoio aos associados 
nas suas diferentes vertentes, um Centro de Docu-
mentação e uma Área de Lazer e Cultura, estando as 
obras em fase de conclusão para se proceder à trans-
ferência dos serviços.
A Direcção de Delegação enviou uma mensagem a 
cada um dos associados da Delegação dando-lhes 
conta dos montantes já dispendidos com as obras, 
bem como a origem dos fundos que tornaram pos-
sível a sua realização, realçando o contributo das 
muitas centenas de associados que responderam ao 
apelo com os seus donativos.
A concretização dos objectivos da Delegação conti-
nua a depender da solidariedade e contributo de to-
dos: dos que já contribuíram e a quem se pede um 
esforço adicional e dos que têm agora a oportunida-
de de faze-lo, incluindo-se na lista dos que tornaram 
realidade a nossa nova casa.

Reuniões descentralizadas
A actual pandemia do Coronavírus veio alterar as di-
nâmicas associativas da Delegação do Porto no que 
respeita à realização de reuniões e outros eventos 
com os associados, nas várias localidades da área 
geográfica que lhe está afecta.
A Direcção de Delegação tem a plena consciência da 
expectativa dos associados na realização destas reu-
niões descentralizadas, pelo que está a envidar esfor-
ços para que venham a ter lugar até o final do corren-
te ano, à medida que as condições sanitárias em cada 
uma das localidades onde habitualmente se realizam 
e a existência de espaços que reunam condições de 
segurança, o permitam.
Entretanto, já se realizou, no dia 8 de Agosto, uma 
reunião em Viana do Castelo, no Auditório do Salão 
Paroquial de Perre, que contou com a presença de 35 
associados, para o que contribuiu a colaboração do 
associado Luis Rufo, que se empenhou em assegurar 
todas as condições de segurança sanitária.
Os assuntos tratados foram: contextualização do ac-
tual funcionamento dos serviços da Delegação no 
contexto da pandemia; informações sobre o processo 
de reparação devida aos deficientes militares e seus 
familiares no quadro do projecto do Estatuto do An-
tigo Combatente, em discussão na Assembleia da Re-
pública; e outros assuntos da vida associativa.
A Direcção de Delegação informará os associados, 
através de comunicação escrita, data e local de outras 
reuniões a realizar na área da Delegação.

Reuniões na Delegação
Após o interregno de seis meses, realizou-se nas ins-
talações da Delegação, na tarde de 5 de Setembro, 
uma reunião que registou a presença de 36 associa-
dos. 
Apesar dos condicionamentos sanitários, os asso-
ciados manifestaram grande expectativa, numa de-
monstração de interesse pela vida associativa e pela 
participação na discussão dos assuntos que faziam 
parte da agenda da reunião.
Constaram da agenda os assuntos seguintes: infor-
mações sobre o funcionamento da Delegação; as 
medidas sanitárias implementadas para prevenir e 
garantir a segurança e o bem-estar geral; a discussão 
do Estatuto do Antigo Combatente no contexto da 
matriz da ADFA; o processo de reparação devida aos 
deficientes militares; e as obras de remodelação do 
“Palacete Cor de Rosa”.
Outras reuniões, no primeiro Sábado de cada mês, 
ficarão dependentes das condições sanitárias, de-
vendo os associados inteirar-se da data e hora da sua 
realização junto da Delegação.
Até decisão a tomar pela Direcção e que será comu-
nicada atempadamente, estão ainda suspensos os al-
moços que tinham lugar habitualmente no primeiro 
Sábado de cada mês.

Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Linha de Atendimento 
dos Deficientes Militares
Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis

Bragança

Luto e pesar
A Direcção da Delegação de Bragança encontra-se de luto.
É com enorme pesar e profunda mágoa que a Delega-
ção de Bragança dá a conhecer que num curto espaço 
de tempo perdeu cinco associados, pelo que manifesta 
profundo luto.
Com “enorme dor e profunda consternação”, a Delega-
ção de Bragança endereçou as sentidas condolências às 
famílias dos associados Guilherme Augusto Martins, n.º 
2772, falecido no dia 27 de Junho de 2020; Manuel An-
tónio Vara, n.º 6063, falecido dia 18 de Agosto de 2020; 
Hipólito José Belchior, n.º 5002, falecido no dia 21 de 
Agosto de 2020; Rui dos Santos Vaz, n.º 2930, falecido 
dia 1 de Setembro de 2020; e Miguel Lopes Fernandes, 
n.º 2932, falecido dia 5 de Setembro de 2020.
“A Delegação de Bragança nutre alta estima pelos asso-
ciados que tem sob a sua responsabilidade associativa, 
manifestando especial homenagem aos que já falece-
ram”, referiu Domingos Seca, presidente da Direcção 
da Delegação de Bragança.
“Em momentos tristes como este, às vezes o melhor 
é silenciar e oferecer o nosso ombro amigo e o nosso 
apoio, pois sabemos que pouco pode ser dito ou feito 
perante um adeus que é definitivo que multiplica a dor 
e a saudade”, acrescentou.
Aos associados a Delegação de Bragança expressa que 
“quando um de nós cai, todos sofremos com isso” e que 
“quem partiu, segue vivo na nossa saudade e com mui-
to amor, na nossa memória”.

Viseu

Núcleo da Guarda
Com o avançar da idade, os associados estão na casa 
dos 70/80 e mais anos. Surge assim um problema na 
ADFA, que urge resolver.
Depois da última revisão estatutária, que serviria para 
adaptar os Estatutos à realidade da ADFA, a vida desta 
organização ainda veio complicar-se. Assim, se não fo-
rem tomadas medidas urgentes para proceder já a uma 
nova revisão estatutária, tudo acabará rápido.
Viseu tem um Núcleo na cidade da Guarda cujas ins-
talações são acessíveis e sem custos, gentilmente cedi-
das pela Câmara Municipal da Guarda. Surge agora um 
problema que atinge os associados seus responsáveis, 
já de idade avançada, doentes, que não podem, apesar 
da boa vontade, continuar a gerir aquela estrutura e a 
atender a família deficiente militar daquela zona im-
portante do País.
As condições de saúde e da deficiência têm-se agravado 
e se não for encontrada uma nova solução, só se vislum-
bra um caminho a seguir e com grande mágoa nossa, 
vamos ter que chegar ao fim e atender todos em Viseu, 
isto também enquanto a idade e a saúde o permitirem.
Para continuar a manter a ADFA a funcionar no seu 
Núcleo da Guarda, convoca-se os associados para uma 
reunião, no próximo dia 21 de Outubro, pelas 10h00, 
nas instalações do Núcleo, no Centro Coordenador de 
Transportes, Loja 16, com o objectivo de encontrar uma 
boa solução que passa por eleger uma nova Direcção.

DL 503/99, de 20 de Novembro
Ora bem, como se diz na província, a vida, apesar de 
curta, dá muitas voltas e… volta para lá, para cá ou até 
ir, servir e voltar ou não, mesmo voltar, a vida continua 
para os outros que voltam, cumpriram com o seu de-
ver, com Portugal, com a sua Pátria, que serviram sem 
se servir, de alma e coração!
Que dizer daqueles que ficaram para trás? Dos que fu-
giram? Dos que renegaram a sua Pátria? Dos que foram 
para o exílio e fugiram à Guerra Colonial? Alguns até (di-

zem) denunciaram a guerra, pondo em perigo a vida dos 
jovens militares portugueses que foram obrigados a servir 
e defender Portugal, que na altura ia do Minho a Timor.
É verdade, quem é o político de hoje que foi militar? 
Quem como nós, esteve na Guerra Colonial, nas diver-
sas frentes de combate, a dar o corpo às balas, a ser-
vir Portugal, na defesa das suas populações, daqui e de 
além-mar, a sofrer, a matar para não morrer, a ficar de-
ficiente e a sofrer para toda a vida, traumatizado e mu-
tilado no corpo e na mente, pode afirmar com clareza 
que a alteração do DL n.º 503/99, de 20 de Novembro, 
veio fazer justiça e que ninguém fica para trás no seio 
da família deficiente militar das Forças Armadas?
Como é que se pode aceitar de uma ADFA adulta, a san-
grar por dentro e por fora, que possa estar de acordo 
com esta alteração, esta importância de reconhecimento, 
quando mais não é do que reconhecer homens que foram 
para a Guerra Colonial com todos os perigos que tinha esta 
guerra injusta e assassina, e hoje tratados, reconhecidos, 
como se estivessem a trabalhar num escritório qualquer e 
nem sequer o salário mínimo nacional ter como pensão.
Que políticos e que política são estes, que dirigentes as-
sociativos e ADFA é esta, que responsáveis de governos 
são estes, que não sabem reconhecer, de alma e cora-
ção, todos aqueles que, a servir a Nação, deram a vida, 
obrigados, como prova a história, e essa não pode ser 
negada, por muito que o queiram fazer esquecer?
É certo que foi reconhecida esta grande falha do DL n.º 
503/99, de 20 de Novembro, mas não foi feita justiça e 
dignidade como se exige e é devido.

João Gonçalves

Famalicão

Acesso à Sede da Delegação
A Central de Transportes onde se encontra sedeada a 
Delegação da ADFA em Famalicão entrou num período 
de grandes obras de remodelação de instalações, que 
durarão aproximadamente um ano, segundo informou 
o presidente da Delegação, Anquises Carvalho.
Face a esta situação, o espaço da Delegação, que se man-
terá aberto e disponível durante a longa intervenção, 
sofreu alterações, nomeadamente quanto ao acesso à 
entrada, desde o dia 1 de Outubro. A entrada na Sede 
da Delegação de Famalicão estará devidamente sinali-
zada e passa a ser feita pela porta das traseiras que, por 
motivos de segurança, tem uma antecâmara em vidro e 
uma porta de segurança. Com esta medida foram cria-
das condições de reforço da segurança dos associados, 
funcionários e dirigentes, possibilitando que quem 
aguarda atendimento possa abrigar-se durante o tempo 
invernoso. O horário de atendimento e funcionamento 
da Sede da Delegação será das 9h30 às 12h00, de Segun-
da a Sexta-Feira, mantendo-se as Consultas Médicas às 
Sextas-feiras de tarde. A Delegação pede a compreensão 
dos associados para qualquer alteração que possa vir a 
ocorrer durante o período em que decorrerem as obras, 
acrescentando que os associados devem, sempre que 
possível, contactar previamente a Delegação, por cor-
reio electrónico ou por telefone. O atendimento presen-
cial efectua-se no cumprimento das regras de prevenção 
sanitária, com o uso obrigatório de máscara, desinfecção 
das mãos e distanciamento social adequado.

Faro

Apresentação dos Anais 		
do Município de Faro
No dia 26 de Setembro a Delegação de Faro esteve presente 
na Sessão de Apresentação do XLII Volume dos Anais do 
Município de Faro – 2020, realizada no Salão Nobre dos 
Paços do Concelho. A sessão foi presidida pelo presidente 
da Câmara Municipal de Faro, Rogério Bacalhau, acompa-
nhado pelo curador dos Anais do Município de Faro, pro-

fessor doutor Guilherme d’ Oliveira Martins e por Elsa Vaz, 
técnica superior da Biblioteca Municipal de Faro.
A apresentação desta nova edição dos Anais do Município 
de Faro esteve a cargo do professor doutor João Guerreiro, 
antigo reitor da Universidade do Algarve. Devido à conjun-
tura pandémica, o evento foi realizado respeitando as nor-
mas e indicações de segurança sanitária vigentes.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Faro apela aos associados 
para continuarem a apoiar a ADFA, mantendo as suas 
quotas em dia. Os associados podem pagar as suas quo-
tas na Sede da Delegação ou por transferência bancária.
Para qualquer esclarecimento, os interessados devem 
contactar a Delegação pelo telefone 289 828 515.
A Direcção da Delegação de Faro sublinha que “manter 
as quotas em dia contribui para a manutenção da ADFA, 
que lutou e continua a lutar pelos direitos de todos os de-
ficientes militares”, e que “todos temos o dever de con-
tribuir para uma ADFA mais forte, para continuar a lutar 
pelos nossos direitos. Juntos, somos mais fortes”.

Atendimento presencial
A Direcção da Delegação de Faro informa que as ins-
talações da sua Sede estão abertas para atendimento 
presencial, cumprindo as regras de prevenção sanitária, 
com o uso obrigatório de máscara, desinfecção das mãos 
e distanciamento social.

Cartões ADM
A Delegação de Faro alerta os associados para que verifi-
quem a validade dos seus cartões ADM e, se necessário, 
fazerem a sua renovação com a antecedência mínima de 
dois meses.

Coimbra

Almoço de Natal cancelado
A Delegação de Coimbra informa os associados que, por 
motivos relacionados com a pandemia de COVID-19, 
não se realiza o tradicional Almoço de Natal.
A Delegação pede a compreensão de todos e espera que 
proximamente possa retomar os seus tradicionais en-
contros associativos.

Pagamento de quotas
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos associa-
dos para que, no cumprimento do dever associativo, pro-
cedam à regularização do pagamento das suas quotas.
Para o efeito, basta contactar a Delegação pelos núme-
ros 239 814 644 ou 917 770 241 ou endereço electrónico 
secretaria.coimbra@adfa.org.pt e proceder ao respecti-
vo pagamento.

Centro de Saúde Militar 		
de Coimbra
A Delegação de Coimbra está em alerta devido às recentes 
notícias que a imprensa regional tem divulgado sobre a 
perda de valências do Centro de Saúde Militar de Coim-
bra. Em notícia datada de 29 de Setembro, a imprensa lo-
cal noticiou que a Autarquia de Coimbra está preocupada 
com a actual situação daquela unidade de saúde militar. 
Em reunião camarária, o vereador da CDU, Francisco 
Queirós alertou que o Centro de Saúde Militar tem sido 
“paulatinamente desqualificado”. O vice-presidente da 
Câmara Municipal de Coimbra, Carlos Cidade, partilhou 
também a sua preocupação, salientando que “a ADFA já 
colocou esta questão ao Ministério da Defesa Nacional e 
ao Estado-Maior-General das Forças Armadas”.
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Director do Lar Militar, coronel Crispim Gomes, falou ao ELO

“A missão fundadora do Lar Militar 					  
continua inalterada”
Em visita realizada no dia 28 de Setembro, o ELO entrevistou o director do Lar Militar da Cruz Vermelha Portuguesa, coronel Al-
berto Crispim Gomes, participando também nesse encontro Alexandra Leitão, subdirectora, e Vítor Ribeiro, representante da 
Comissão de Residentes. Com a pandemia na ordem do dia e sem casos entre os residentes, o Lar Militar continua disponível para 
receber os grandes deficientes militares que necessitem dos cuidados ali prestados. O director afirma que “a missão fundadora 
do Lar Militar continua inalterada”.

O coronel Crispim Gomes refere que a 
Direcção do Lar Militar da Cruz Ver-
melha Portuguesa (CVP) tem trabalha-
do com o Plano de Acção para Apoio 
aos Deficientes Militares (PADM), ten-

do apresentado à secretária de Estado dos Recursos 
Humanos e Antigos Combatentes (SERHAC) a dispo-
nibilidade daquela estrutura residencial para futuros 
internamentos. Assegurando que a missão e valo-
res originais da fundação se mantêm ao serviço dos 
grandes deficientes das Forças Armadas, o director, 
coronel Crispim Gomes, lamenta “um certo apaga-
mento do Lar Militar”, realçando que há 27 deficien-
tes militares, entre outros residentes, que “merecem 
todo o respeito e reconhecimento”, sendo “responsa-
bilidade do Estado tentar colmatar as dificuldades e 
necessidades destes grandes deficientes militares”.

Sem casos de COVID-19
Quando surgiu em Portugal o novo Coronavírus 
– COVID-19, “fomos das primeiras entidades a ter 
plano de emergência, com diversas formas de segu-
rança”, lembra o director, que cita Fernando Pessoa 
quanto à permeabilidade dos residentes e funcioná-
rios para as mudanças que tiveram que ser concre-
tizadas: “primeiro estranha-se e depois entranha-se”. 
Actualmente todos reconhecem que algumas das 

difíceis decisões e medidas que foram tomadas são 
adequadas e promovem a protecção da sua saúde 
e bem-estar. A nova doença é ainda uma ameaça, 
uma vez que não há ainda uma vacina, mas no Lar 
Militar não conseguiu entrar. Tendo como ponto 
de partida as recomendações da Direcção-Geral da 
Saúde, foi estabelecida uma disciplina rigorosa no 
cumprimentar sem contacto físico, nas regras de 
utilização dos espaços comuns (refeitório, salas de 
convívio e de visitas, corredores) e nas normas res-
peitantes às saídas para o exterior, entre outras me-
didas que garantiram uma prevenção sanitária com 
elevado sucesso, para benefício de todos.
Visto tratar-se de uma doença que condiciona social-
mente, a Direcção do Lar Militar desenvolveu horários 
separados, com alteração da rotação das equipas de 
colaboradores e com novos hábitos entre os residen-
tes, nomeadamente durante as refeições. O refeitório 
dispõe de mesas separadas, que juntam em grupos de 
três os residentes, com os respectivos nomes e lugares 
assinalados, à distância sanitária necessária.
A medição da temperatura à entrada e à saída, o 
agendamento das visitas dos familiares, o cumpri-
mento da obrigação de circulação com uso de más-
cara e dos líquidos desifectantes, bem como um 
esforço da instituição para aquisição de material sa-
nitário (para reserva estratégica de luvas, máscaras e 
álcool-gel entretanto já criada) são outros exemplos 

de como o Lar Militar atravessou o pior da pande-
mia sem casos registados.
“Um por todos e todos por um” é uma divisa que se 
aplica a todos os que residem e trabalham no Lar 
Militar. Desde Março último que o teste à COVID-19 
é realizado a cada mês e meio a todos quantos par-
tilham aquele espaço. Quem se ausenta por mais de 
15 dias tem que submeter-se ao teste à COVID-19.
O director Crispim Gomes considera a informação 
muito importante para que não haja falhas. Um co-
nhecimento generalizado das medidas sanitárias e 
dos seus procedimentos é a realidade em todos os 
pontos do Lar. Em toda a parte há avisos, infografias 
e informações sobre como proceder para manter ou 
aumentar a prevenção sanitária. Logo após a última 
reunião do Conselho Consultivo do Lar Militar, no 
dia 24 de Setembro, a Direcção reuniu com a Comis-
são de Residentes, mais tarde com os colaboradores 
e finalmente com todos os residentes, para que não 
subsistam dúvidas quanto à actualidade, pois a segu-
rança sanitária continua a ser uma prioridade.
Haverá equipas a operar em espelho, com escalas ro-
tativas de 15 dias e de 12 horas. No que respeita aos 
auxiliares, não sendo para já possível aplicar essa me-
dida, a Direcção já solicitou à Sede Nacional da Cruz 
Vermelha Portuguesa para poder recorrer à bolsa na-
cional de auxiliares e enfermeiros da CVP, um reforço 
nos recursos humanos que é considerado urgente.
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“Quanto à saúde, regista-se dificuldades de apoio na 
parte médico-sanitária, pois o HFAR tem suprimido 
algumas consultas e adia outras, o que diminui a 
qualidade de vida dos nossos residentes”, acrescenta 
o coronel Crispim Gomes.

Obras nas instalações
O director informou ainda que já foi enviado à 
SERHAC e à presidência nacional da CVP um pe-
dido de apoio financeiro para realização de novas 
obras nas instalações, “para garantir a sua salubri-
dade e reparar, por exemplo, um elevador para que os 
residentes e colaboradores circulem em segurança”.
A última intervenção nas instalações foi de fundo e 
incluiu a instalação do sistema de incêndio, a colo-
cação dos residentes que fazem hemodiálise numa 
ala com acesso directo ao exterior, e de um espaço 
para isolamento e quarentena de eventuais infec-
tados com COVID-19, a remodelação de quartos, 
espaços de convívio e refeitório com a respectiva 
climatização, a renovação da área administrativa e 
a piscina (que ainda se encontra encerrada).
“Tínhamos um plano para a realização de novas 
obras de melhoramento das instalações, nomeada-
mente para a criação de um quarto para possibili-
tar o acolhimento de elementos das forças militares 
destacadas em missões internacionais, com todos os 
equipamentos necessários, mas, com a pandemia, 
tudo está suspenso”, explica o coronel Crispim Go-
mes.

Dívida do IASFA
“O Lar Militar tem uma subvenção anual do Mi-
nistério da Defesa Nacional mas existe uma dívida 
gigantesca do IASFA”. Sem precisar quantias, o di-
rector refere que os montantes em dívida “são va-
lores extraordinariamente elevados, que em muito 
contribuem para o desequilíbrio do funcionamento 
normal do dia-a-dia desta Casa”. Para a Direcção do 
Lar Militar, trata-se de uma “questão que será resol-
vida com vontade política”, pois o Lar Militar já teve 
planos de recuperação que entretanto não foram 
concretizados pelo Governo. “Num quadro como o 
actual, de pandemia sem vacina, deveriam libertar 
estas verbas, garantindo mais protecção e dignidade 
aos nossos residentes”, sublinha o director.

Melhoria contínua
A Direcção do Lar Militar aposta numa auto-avalia-
ção e melhoria contínuas. Para o efeito estão a ser 
elaborados um estudo de avaliação de desempenho, 
um projecto anti-corrupção e um programa de pre-
venção de negligência, abusos, maus tratos e discri-
minação, à semelhança do que o Estado tem dina-
mizado noutras instituições.

Futuro e novos desafios
O director estima, face aos actuais dados, que a pan-
demia possa prolongar-se por 2021, com os efeitos 
complexos inerentes à doença, à sua prevenção e ao 
seu tratamento. “Não haverá vacina tão cedo”, con-

sidera, afirmando que pretende continuar a garantir 
a segurança dos residentes, funcionários e dirigen-
tes do Lar Militar.
Já no próximo dia 14 de Outubro começam a reali-
zar-se acções de apoio psicológico com técnicos da 
CVP. Os residentes manifestam grande necessidade 
de comunicar e de partilhar receios e outros pensa-
mentos. O apoio psicológico vem reforçar os resul-
tados da boa relação entre residentes, dirigentes e 
colaboradores do Lar Militar.
A última reunião do Conselho Consultivo do Lar Mi-
litar e a directiva governamental são, para o direc-
tor, “chaves para o nosso futuro próximo”.

A visão dos residentes
Vítor Ribeiro, representante da Comissão de Resi-
dentes do Lar Militar considera positivo o balanço 
dos “tão difíceis” últimos meses. Os residentes sen-
tem-se incentivados pela boa relação com as equi-
pas de colaboradores e com os dirigentes, encon-
trando nas reuniões regulares com a Direcção um 
pólo de partilha e de esforço mútuos pela dignidade 
e qualidade de vida de cada residente.
“Sentimos que não tem sido fácil e que inicialmente 
algumas restrições de prevenção da COVID-19 foram 
difíceis de cumprir”. Mas a informação que tem sido 
continuamente divulgada assegura que “estamos to-
dos a trabalhar para o bem comum”.
É do encontro de vontades e da partilha das vivên-
cias que se constrói a boa energia que se sente entre 
os residentes e os colaboradores no refeitório, na 
sala de convívio, no jardim ou nas alas residenciais.
Como afirma o coronel Crispim Gomes, “a COVID-19 
travou tudo, suspendeu temporariamente projectos e 
decisões, mas não diminuiu as necessidades dos nos-
sos residentes”, e afirma que os cidadãos “grandes 
deficientes militares e deficientes civis residentes no 
Lar Militar são casos humanos, não são coitadinhos 
escondidos numa instalação, pelo que temos que de-
dicar-lhes visibilidade, reconhecimento e dignidade, 
no cumprimento da missão e valores que presidiram 
à fundação desta Casa”.

UM POUCO DE HISTÓRIA
Em 1968 deu-se o início da obra que ocupa 
uma área de 13.600 m2 ao longo da avenida 
Rainha D. Amélia, em Lisboa, e o Lar Militar 
da Cruz Vermelha Portuguesa foi inaugura-
do em 1971, pelo Chefe do Estado de então, 
tendo como finalidade o apoio aos feridos 
da Guerra Colonial e a sua reintegração na 
sociedade, tendo para o efeito sido ali cria-
das várias escolas como a de dactilografia, 
tipografia e encadernação. Residiam então 
no Lar 30 grandes deficientes militares.
O Lar Militar recebeu a visita do Presidente 
da República Marcelo Rebelo de Sousa, no 
dia 21 de Junho deste ano, por ocasião do 49.º 
Aniversário, sendo recebido pelo ministro da 
Defesa Nacional, João Gomes Cravinho, pela 
então secretária de Estado da Defesa Nacional, 
Ana Santos Pinto, pelo presidente nacional da 
CVP, Francisco George, pelo director do Lar 
Militar da CVP, coronel Crispim Gomes, e pelo 
representante da Comissão de Residentes, Ví-
tor Ribeiro, numa visita às instalações em que 
passou pelos diversos espaços, incluindo a sala 
de refeições, alguns dos quartos e o auditório. 
Na celebração do 47.º Aniversário o Lar Militar 
recebeu a visita do antigo Presidente da Repú-
blica, general António Ramalho Eanes.
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Lei n.º 46/2020, de 20 de agosto
Esta Lei consagra o estatuto do antigo combatente e procede à alteração ao Decreto-Lei n.º 503/99, de 20 de novembro 		
e à Lei n.º 9/2002, de 11 de fevereiro e à Lei n.º 3/2009, de 13 de janeiro

Alteração ao decreto-lei n.º 503/99, de 20 de novembro
O n.º 3, do artigo 55.º, do Decreto-Lei n.º 503/99, passa a 
ter a seguinte redação: “O disposto no n.º 1 não se aplica 
aos militares das Forças Armadas que contraíram doenças 
no cumprimento do serviço militar, quando os factos que 
dão origem à pensão de reforma ou de invalidez tenham 
ocorrido antes da entrada em vigor do presente diploma, 
aplicando-se nesse caso as disposições do Estatuto da Apo-
sentação, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 498/72, de 9 de de-
zembro, na sua redação atual.”
A presente alteração entrou em vigor no dia 1 de setem-
bro de 2020. A Caixa Geral de Aposentações (CGA), no 
prazo de 180 dias – até dia 27 de fevereiro de 2021 – deverá 
proceder à revisão dos processos dos militares que estão 
abrangidos pelo novo n.º 3, do artigo 55.º, do Decreto-Lei 
n.º 503/99, e a quem foi aplicado este regime.
A Direção Nacional vai solicitar uma audiência à CGA 
para troca de impressões sobre como irá decorrer este 
procedimento, no sentido de prestar melhor informação 
aos associados sobre esta situação.

Alteração à lei n.º 9/2002, de 11  de fevereiro e l 3/2009, de 13 
de janeiro
Os antigos combatentes que recebam pensão social (inva-
lidez ou velhice) pela segurança social, pensão rural ou a 
prestação social para a inclusão e que o tempo de serviço 
militar tenha sido certificado pelo Ministério da Defesa 
Nacional, têm direito ao complemento especial de pen-
são que passa a corresponder a 7% do valor da pensão 
social (antes era 3,5%) por cada ano de prestação de ser-
viço militar (tempo efetivo e bonificado) ou duodécimo 
daquele valor por cada mês de serviço (tempo efetivo e 
bonificado).
O complemento especial de pensão é pago uma vez por 
ano no mês de outubro.
Esta alteração entrará em vigor no dia 1 de janeiro de 2021.

Estatuto do Antigo Combatente
Para efeitos deste estatuto são considerados antigos com-
batentes:
1) Os ex-militares mobilizados para Angola, Guiné-Bissau 
e Moçambique, entre 1961 e 1975;
2) Os ex-militares que se encontravam em Goa, Damão, 
Diu, Dadra e Nagar-Aveli aquando da integração destes 
territórios na União Indiana;
3) Os ex-militares que se encontravam em Timor-Leste 
entre o 25 de abril de 1974 e a saída das Forças Armadas 
portuguesas desse território;
4) Os ex-militares oriundos do recrutamento local que se 
encontrem abrangidos pelas alíneas anteriores;
5) Os militares do quadro permanente abrangidos pelas 
alíneas 1), 2) e 3);
6) Os militares e ex-militares que participaram em mis-
sões humanitárias de apoio à paz ou à manutenção da 
ordem pública, em teatros de operação classificados nos 
termos da Portaria n.º 87/99, de 30 de dezembro de 1998.
O estatuto consagra o dia 9 de abril como o dia do anti-
go combatente, mas salvaguarda a evocação da memória 
e feitos dos antigos combatentes no Dia de Portugal, de 
Camões e das Comunidades (10 de junho) e no dia 11 de 
novembro, através do Ministério da Defesa Nacional em 
colaboração com a Liga dos Combatentes e as associações 
de antigos combatentes.

Este estatuto reconhece os seguintes direitos aos antigos 
combatentes que gozam de reconhecimento público, nas 
cerimónias e atos oficias de natureza pública na esfera da 
defesa nacional:
1) Cartão de antigo combatente, que será emitido pela 
Direção-geral de Recursos da Defesa Nacional do Minis-
tério da Defesa Nacional – sem necessidade de ser reque-
rido pelo próprio – cujo modelo de cartão foi aprovado 
pela Portaria n.º 210/2020, de 3 de setembro.
O cartão de antigo combatente é pessoal e intransmissível 
e não substitui o cartão de cidadão.
2) Insígnia nacional do antigo combatente, como símbo-
lo identitário da situação de antigo combatente das For-
ças Armadas Portuguesas, sendo permitido o uso desta 
insígnia em traje civil e no caso dos antigos combatentes 
em serviço ativo ou na reserva em uniforme.
O modelo e legenda da insígnia serão aprovados por por-
taria.
3) “Titular de Reconhecimento da Nação”, sendo esta de-
signação inscrita na informação contida no circuito inte-
grado do cartão do cidadão, adicionada por manifestação 
de vontade do antigo combatente 
Esta designação é inscrita no anverso do cartão de antigo 
combatente.
4) Direito de preferência na habitação social, no caso 
dos antigos combatentes em situação de sem-abrigo, 
disponibilizada pelos organismos da administração cen-
tral e local do Estado e entidades que recebam apoios ou 
subvenções do Estado.
5) Isenção de taxas moderadoras no acesso às presta-
ções do Serviço Nacional de Saúde.
6) Gratuitidade do passe intermodal dos transportes pú-
blicos das áreas metropolitanas e comunidades intermu-
nicipais cujas medidas necessárias terão de ser adotadas, 
durante o ano de 2020, pelo Governo em articulação com 
as autoridades de transportes de cada área metropolita-
na e comunidade intermunicipal.
7) Gratuitidade da entrada nos museus e monumentos 
nacionais, cujas medidas serão adotadas pelo Governo, 
no ano de 2020.
8) Honras fúnebres aquando do falecimento do antigo 
combatente, que tem direito a ser velado com a bandei-
ra nacional, disponibilizada gratuitamente pelo Estado 
Português à sua família. Para o efeito, o antigo comba-
tente, em vida, terá de formalizar essa vontade ou a pe-
dido da viúva ou viúvo, ascendentes ou descendentes 
diretos.

Para fruição dos direitos acima referidos os antigos com-
batentes têm que ser detentores do cartão de antigo 
combatente.
Mais prevê este estatuto que o Estado, através da Liga 
dos Combatentes, deve providenciar para manter os ce-
mitérios e talhões de antigos combatentes em condições 
dignas de representar o respeito de Portugal pelos seus 
antigos Combatentes.
O estatuto consagra ainda o repatriamento dos corpos 
dos antigos combatentes falecidos em teatros de guerra 
e sepultados no estrangeiro, com o auxílio do Estado, a 
pedido da viúva ou viúvo, ascendentes ou descendentes 
diretos.
Esta matéria necessita de ser regulamentada.
Este estatuto consagra também:
1) A disponibilização de toda a informação relevante de 

apoio aos antigos combatentes através do balcão único 
da defesa, em sítio na internet, atendimento presencial 
ou telefónico.
2) A unidade técnica para os antigos combatentes com 
competência para coordenar e monitorizar, a nível inter-
ministerial, a implementação do estatuto.
3) O acesso à rede nacional de apoio dos casos de pato-
logias resultantes da exposição a fatores traumáticos de 
stress durante o serviço militar e a prestação de serviços 
de apoio médico, psicológico e social.
4) O centro de recursos de stress em contexto militar 
com a missão de recolher, organizar, produzir e divulgar 
conhecimento disperso sobre a temática do stress pós-
-traumático de guerra em contexto militar.
5) O plano de apoio social aos antigos combatentes em 
situação de sem-abrigo que promove, em articulação 
com o plano de ação para apoio aos deficientes milita-
res, a Liga dos Combatentes e a estratégia nacional para 
a integração das pessoas em situação de sem-abrigo, o 
reencaminhamento das situações para as estruturas de 
apoio existente.

Viúva ou viúvo de antigo combatente
O estatuto do antigo combatente também reconhece di-
reitos à viúva ou viúvo:
1) Cartão de viúva/viúvo de antigo combatente, que 
será emitido pela Direção-geral de Recursos da Defesa 
Nacional do Ministério da Defesa Nacional, cujo modelo 
de cartão foi aprovado pela Portaria n.º 210/2020, de 3 de 
setembro.
Para efeitos do estatuto e reconhecimento dos direitos 
consideram-se viúvas ou viúvos: i) pessoa com quem 
a/o antigo combatente estava casado à data da sua mor-
te; ii) pessoa com quem a/o antigo combatente vivia em 
união de facto, judicialmente reconhecida nos termos da 
lei civil, à data da sua morte. O cartão de viúva ou viúvo 
de antigo combatente é pessoal e intransmissível e não 
substitui o cartão de cidadão.
2) O direito ao complemento e suplemento especial de 
pensão, previsto na Lei n.º 3/2009.
3) O apoio através da rede nacional de apoio.
4) O direito de preferência na habitação social, no caso 
dos sem-abrigo.
5) A isenção de taxas moderadoras.
6) A gratuitidade do passe intermodal, desde que deten-
tora do cartão de viúva ou viúvo de antigo combatente e 
que receba o complemento ou o suplemento de pensão.
7) A gratuitidade da entrada nos museus e monumen-
tos nacionais.

O estatuto do antigo combatente entrou em vigor no dia 
1 de setembro de 2020.
O estatuo do antigo combatente salvaguarda a possibili-
dade dos deficientes das Forças Armadas adotarem um 
estatuto próprio, tendo em consideração o regime legal 
específico que lhes é aplicável e consagra, em lei, o plano 
de ação para apoio aos deficientes militares (PADM)
É intenção da Direção Nacional solicitar uma reunião ao 
Diretor-geral dos Recursos da Defesa Nacional no sen-
tido de obter informação sobre alguns procedimentos 
decorrentes da aplicação deste estatuto.
Como já referido acima, algumas matérias do estatuto 
do antigo combatente ainda necessitam de ser regula-
mentadas

ADFA promove reunião de esclarecimento

A análise da Lei n.º 46/2020, de 20 de Agosto, 
que consagra o Estatuto do Antigo Comba-
tente e procede à alteração ao Decreto-Lei 
n.º 503/99, de 20 de Novembro, e à Lei n.º 
9/2002, de 11 de Fevereiro, e à Lei n.º 3/2009, 

de 13 de Janeiro, foi o objectivo da reunião que ADFA 
promoveu, no dia 22 de Setembro, na Sede Nacional e 
através da plataforma “Teams”, entre os juristas da Sede 
Nacional e de Lisboa e do Porto, com a participação das 
Delegações e da Direcção Nacional, representada pelo 

presidente, Manuel Lopes Dias.
Com duas rondas de intervenções e muito espaço para 
debate de ideias, foi referido que “é importante esclare-
cer os associados e a estrutura da ADFA sobre os porme-
nores da nova legislação”, tendo em conta que algumas 
das suas vertentes ainda carecem de ser regulamentadas.
Foi também salientado que desta reunião sai um plano 
de trabalho para auxiliar os associados sobre as altera-
ções previstas, nomeadamente no que respeita ao DL 
503/99, 20NOV.

Na reunião que foi coordenada tecnicamente pela 
jurista Helena Afonso foram colocadas questões e 
ideias relativas aos contornos do novo diploma.
O ELO publica um artigo da responsabilidade do Ga-
binete Jurídico Nacional, que contribui para organi-
zar a informação sobre o que já está regulamentado 
e em vigor. A ADFA vai continuar a analisar esta Lei e a 
sua regulamentação para melhor poder informar, tam-
bém através do ELO, os associados.
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Protocolo entre o IASFA, a ADFA, o HFAR e o Laboratório Militar

Médicos da ADFA podem prescrever produtos 	
de apoio e dispositivos médicos

Foi assinado no dia 29 de Setembro um Pro-
tocolo que permitirá aos médicos da ADFA 
prescrever produtos de apoio e dispositivos 
médicos aos deficientes das Forças Arma-
das, com o objectivo de agilizar o processo 

de atribuição àqueles beneficiários devidamente iden-
tificados. Assinaram este Protocolo o Instituto de Ação 
Social das Forças Armadas (IASFA), o Hospital das For-
ças Armadas (HFAR), o Laboratório Militar de Produtos 
Químicos e Farmacêuticos (LMQPF) e a ADFA.
O presidente da ADFA, Manuel Lopes Dias, explicou 
que este acordo prevê que os médicos da Associação 
“possam prescrever produtos de apoio [por exem-
plo, ligaduras, compressas, resguardos, fraldas ou 
desinfetantes] para os grandes deficientes militares, 
que muitas vezes não se podem deslocar ao Hospital 
das Forças Armadas e, através da ADFA, podem ter 
acesso a esses produtos”.
O Protocolo aplica-se aos beneficiários da Assistên-
cia na Doença aos Militares (ADM), portadores de 
deficiência e abrangidos pela Portaria n.º 1034/2009, 
de 11 de setembro, identificados pela ADFA, que se-
jam portadores de um grau de incapacidade igual ou 
superior a 80% e que sejam possuidores mobilidade 
reduzida comprovada.
A cerimónia, que teve lugar no Salão Nobre do Mi-
nistério da Defesa Nacional, foi presidida pelo chefe 
do Estado-Maior-General das Forças Armadas, almi-
rante António Silva Ribeiro, e contou com a presença 
da secretária de Estado de Recursos Humanos e An-
tigos Combatentes, Catarina Sarmento e Castro.
Sobre o Protocolo, a governante disse que “serve o 
propósito de dar resposta urgente às necessidades 
prementes deste grupo em particular, que pela sua 
especial fragilidade, merece o reforço de dedicação 
das diversas instituições e organismos no âmbito do 
Ministério da Defesa Nacional”.

ADFA alerta para falhas
Manuel Lopes Dias, em declarações à agência Lusa 
no final da cerimónia, congratulou-se com mais 
este “passo decisivo” na agilização do processo 
de atribuição de produtos de apoio e dispositivos 
médicos aos deficientes das Forças Armadas, aler-
tando, no entanto, que os deficientes das Forças 
Armadas atravessam “uma fase muito difícil” por-
que o fornecimento de próteses e ortóteses “neste 
momento está cancelado por causa de verbas que 
continuam retidas”.
Lamentou ainda a situação dos “grandes deficien-
tes que usam próteses, ortóteses, cadeiras de rodas 
e também produtos de apoio”, pois “neste momen-
to é muito difícil usufruírem desses apoios, e estão 

paralisados”. Referiu que a ADFA tem “apelado ao 
ministro [da Defesa Nacional], à secretária de Esta-
do [dos Recursos Humanos e Antigos Combatentes] 
e à Instituição Militar” para que a situação seja re-
solvida definitivamente, defendendo que “as próte-
ses, ortóteses, cadeiras de rodas e os produtos de 
apoio dos grandes deficientes paraplégicos devem 
ser encarados como uma urgência hospitalar e não 
podem ficar à espera que haja dinheiro para forne-
cer”.
O presidente da ADFA sublinhou que esta situação, 
“que se arrasta praticamente desde Janeiro deste 
ano”, coloca em causa os Direitos Humanos e “fere 
a dignidade” dos deficientes militares, que “estão 
profundamente frustrados” e a viver “num sufoco”.
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Cerimónia do Dia Internacional da Paz 2020

No dia 21 de Setembro, a ADFA e a Liga 
dos Combatentes assinalaram o Dia 
Internacional da Paz 2020, junto ao 
Monumento aos Combatentes do Ul-
tramar, em Belém, Lisboa, numa ce-

rimónia singela, uma vez que este ano a data foi vi-
vida por ambas as instituições dentro do quadro de 
pandemia e de acordo com as recomendações da 
Direcção-Geral da Saúde. As tradicionais Marcha e 
Corrida dos Combatentes Pela Paz não se realiza-
ram pela primeira vez em 12 anos e a ADFA e a Liga 
dos Combatentes esperam que possam ter nova 
edição para o ano.
Representaram a ADFA na cerimónia o presidente, 
o vice-presidente e o tesoureiro da Direcção Nacio-
nal, Manuel Lopes Dias, António Garcia Miranda e 
Armindo Marques Matias, que estiveram acompa-
nhados pelo presidente e secretário do Conselho 
Fiscal Nacional, Carlos Pereira e José Carlos Pavoei-
ro, e pelo presidente e pelo secretário da Direcção 
da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro e Dia-
mantino Fernandes, sendo o porta-estandarte o as-
sociado Albino Gansinho.
A Liga dos Combatentes foi representada pelo pre-
sidente da Direcção Central, general Joaquim Chito 
Rodrigues, pelo vice-presidente, general Fernando 
Aguda, e pelo vogal, comandante Filipe Macedo.

O programa da cerimónia incluiu a leitura da Men-
sagem do secretário-geral da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), António Guterres, as interven-
ções do presidente da ADFA, Manuel Lopes Dias 
e do presidente da Liga dos Combatentes, general 
Joaquim Chito Rodrigues, a que se seguiu a deposi-
ção de coroas de flores no Monumento aos Comba-
tentes do Ultramar, finalizando o evento com toque 
de clarim em homenagem aos militares falecidos.
O presidente da ADFA lembrou que “como defi-
cientes militares e antigos combatentes, sabemos 
como ninguém celebrar e promover a Paz”, acres-
centando que, “como membros da Federação Mun-
dial de Antigos Combatentes [FMAC], norteiam a 

sua missão pelos princípios da Paz, da Concórdia e 
da Cooperação entres os povos”.
O presidente da Liga dos Combatentes sublinhou 
que “o nosso combate pela Paz é extraordinaria-
mente difícil com a pandemia de COVID-19” e que 
“vivemos por isso numa Paz e Liberdade condicio-
nadas”.
A ADFA e a Liga dos Combatentes, como membros 
da FMAC, fundada após o final da II Guerra Mun-
dial, em 1951, na Sede da UNESCO, em Paris, ce-
lebram e divulgam o Dia Internacional da Paz, as-
sinalado pelas Nações Unidas a 21 de Setembro, e 
já está a ser delineado o evento com que em 2021 
Portugal poderá celebrar a Paz.

Mensagem do secretário-geral da ONU

“O Dia Internacional da Paz é dedicado a 
instar as partes beligerantes em todos os 
lugares a depor as armas e a trabalhar pela 
harmonia.
Como a pandemia de COVID-19 continua a 

devastar o Mundo, este apelo é mais importante do 
que nunca. É por isso que apelei por um cessar-fogo 
global em Março.

O nosso Mundo enfrenta um inimigo comum: um 
vírus mortal que está a causar imenso sofrimento, 
destruindo meios de subsistência, contribuindo 
para as tensões internacionais e exacerbando os já 
formidáveis desafios de Paz e Segurança.
O foco do Dia Internacional da Paz deste ano é 
“Moldar a Paz Juntos”.
Com esse espírito, e para marcar nosso 75.º Aniver-

sário, as Nações Unidas estão a reunir as pessoas 
para uma conversa global sobre como moldar o 
nosso futuro e reforçar a Paz em tempos difíceis.
Nestes dias de distanciamento físico, podemos não 
ser capazes de ficar perto uns dos outros. Mas, ain-
da assim, devemos permanecer juntos pela Paz.
E, juntos, sei que podemos - e iremos - construir um 
Mundo mais justo, sustentável e equitativo.”

FO
TO

S 
RA

FA
EL

 V
IC

EN
TE



Setembro / Outubro 2020 15 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974		  NOTÍCIAS

Assessor Militar do primeiro-ministro 			 
visita Sede Nacional

No dia 1 de Setembro teve lugar uma re-
união de trabalho com o general Tia-
go Vasconcelos, assessor militar do 
primeiro-ministro, que se deslocou à 

Sede Nacional da ADFA, no âmbito dos contac-

tos da Associação após o período das férias.
Na agenda dos trabalhos desta reunião do asses-
sor militar do primeiro-ministro, general Tiago 
Vasconcelos, com o presidente da Direcção Na-
cional, Manuel Lopes Dias, esteve o ponto da si-

tuação actual, no que concerne aos direitos dos 
deficientes das Forças Armadas, nomeadamente 
quanto ao processo de atribuição de ajudas téc-
nicas e produtos de apoio aos deficientes mili-
tares.

ADFA vai organizar Conferência Nacional

Os Órgãos Sociais Nacionais (MAGN, CFN 
e DN) e os conselheiros nacionais José 
Monteiro e Nuno Santa Clara, reuniram-
-se na Sede Nacional, no dia 1 de Outu-

bro, para, em conjunto, analisarem a situação de 
bloqueio financeiro em relação às prestações de-
vidas à saúde dos deficientes militares, tendo con-
cluído da necessidade urgente de envolver toda a 
ADFA nas reacções a assumir pela Associação, com 
a realização de uma Conferência Nacional, a reali-
zar no dia 8 de Outubro, às 10h30, na Sede Nacio-
nal, Auditório Jorge Maurício, potenciando, assim, 
as energias da participação associativa.

A ADFA e os deficientes militares debatem-se, nes-
te momento, com uma situação grave e intolerável, 
referente ao processo de atribuição de ajudas téc-
nicas e produtos de apoio e às transformações que 
estão a ser efetuadas no Centro de Saúde Militar de 
Coimbra (CSMC), que afectam, particularmente, os 
associados e familiares residentes nas áreas das De-
legações de Coimbra, Viseu e Castelo Branco.
A participação nesta Conferência Nacional pode 
ser feita presencialmente ou através da plataforma 
“Teams”, respeitando as normas de segurança sani-
tária que a pandemia exige.
Está já a ser elaborado um documento que servirá 

de base à análise e tomada de decisões na Confe-
rência Nacional.
“Apelamos, assim, a uma forte participação, cons-
ciente e pragmática, sobre os momentos que atra-
vessamos, convictos de que a nossa ADFA está bem 
viva na defesa dos direitos dos deficientes militares, 
de acordo com as Leis da República, que desde a 
publicação do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de janei-
ro, reconhecem a reparação moral e material devi-
da àqueles que no cumprimento do serviço militar, 
nomeadamente na Guerra Colonia, adquiriram de-
ficiências de carácter permanente”, referiu o presi-
dente da DN, Manuel Lopes Dias.

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras e sábados,  das 14h30 às 18h00
TELEFONE – 252 322 848 ou 252 376 323 ; TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0
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Colaboração com ISCTE-IUL

A ADFA recebeu um pedido de colabora-
ção do Centro de Investigação e Inter-
venção Social do ISCTE-IUL, que faz par-
te da equipa do projecto de estruturação 
do Centro de Recursos de Stress em Con-

texto Militar, do Ministério da Defesa Nacional, para 
a divulgação do pré-teste de um questionário online.

O estudo que está a ser desenvolvido por esta equi-
pa de investigação visa “caracterizar as necessidades 
psicossociais, bem como descrever a saúde e quali-
dade de vida dos antigos combatentes”, que estive-
ram no activo entre 1961 e 1974, nos três teatros de 
operações, no decorrer da Guerra Colonial.
O questionário online é de fácil preenchimento e de-

mora cerca de cinco a dez minutos, encontrando-se 
disponível em:
http://isctecis.co1.qualtrics.com/jfe/form/SV_
bEI1KxPurkq4TCB.
A aplicação do pré-teste decorre até final do mês de 
Novembro.

Antigo tesoureiro da DN

Faleceu Francisco Ferreira da Silva

A Associação dos Deficientes das For-
ças Armadas apresentou o seu mais 
profundo pesar e condolências ao 
ter conhecimento do falecimento do 
associado e antigo tesoureiro da Di-

recção Nacional, Francisco Ferreira da Silva, no 
passado dia 29 de Agosto.
A Associação recordou, “em momento de grande 
dor”, o associado Francisco Ferreira da Silva, e a 
sua dádiva à ADFA, como associado e dirigente, 

“dando sempre o melhor de si”.
À Família enlutada a ADFA endereçou um abraço de 
solidariedade e de fraternidade, “na certeza de que a 
memória deste associado e amigo nunca será esque-
cida, constituindo um exemplo associativo que ani-
ma a todos para a luta que também Francisco Fer-
reira da Silva travou pelos direitos inalienáveis dos 
deficientes das Forças Armadas”.
Que descanse em Paz, com o respeito e reconheci-
mento da ADFA.

Delegações enviam condolências
Porto - Foi com grande pesar que a Direcção da De-
legação do Porto tomou conhecimento do faleci-
mento do associado e antigo tesoureiro da Direcção 
Nacional, Francisco Ferreira da Silva.
A Delegação do Porto recorda o seu valioso contribu-
to na defesa das causas associativas, particularmente 
as que se prendem com a reabilitação e reintegração 
social dos Deficientes das Forças Armadas.
Ferreira da Silva soube interpretar os projectos da 

Delegação do Porto, defendendo-os enquanto con-
tributos dos Deficientes das Forças Armadas para 
uma sociedade mais solidária e inclusiva. Esse olhar 
permanecerá connosco. À Família, a Delegação do 
Porto endereça as suas condolências.
Castelo Branco - Foi com imenso pesar que recebe-
mos a informação do falecimento do nosso camara-
da e amigo Francisco Ferreira da Silva.
À sua família endereçamos as mais sentidas condo-
lências pela perda do seu ente querido.
Viseu - Ao tomar conhecimento do falecimento do 
meu querido amigo Francisco Ferreira da Silva, de-
sejo que descanse em paz, na companhia do Senhor.
Foi um enorme orgulho conhecer-te e trabalhar con-
tigo. A ADFA perde assim mais um brilhante asso-
ciado e dirigente nacional que foi sempre exemplar, 
sempre pronto a dar tudo para solucionar os proble-
mas da melhor maneira na defesa dos direitos e me-
lhor serviços desta grande família ADFA.
Abraço solidário à sua Família, à ADFA Direcção Na-
cional e até um dia Amigo!

Solidariedade pela morte de Fernanda Lapa

Foi com profundo pesar e grande tristeza 
que, 6 de Agosto, a ADFA tomou conheci-
mento do falecimento de Fernanda Lapa, 
directora artística da Companhia Escola 
de Mulheres, de que foi uma das mulheres 

fundadoras, em 1995. Para a ADFA, “a Cultura Portu-
guesa fica mais pobre, com a partida de uma Mulher 
que tanto deu a Portugal como assistente social, ac-
triz, encenadora, directora e como eterna apaixonada 

pelo Teatro, arte que tanto beneficiou da sua genero-
sa teimosia”. A ADFA evocou “a memória e a dádiva 
exemplar desta Mulher sensível, frontal e corajosa, 
que, com Bernardo Santareno, conheceu e deu nova 
vida aos deficientes das Forças Armadas, na Funda-
ção Raquel e Martin Sain”.  No comunicado divulga-
do também no site da ADFA, referiu-se que “naque-
les tempos de grande mudança nas mentalidades e 
de viragem histórica em Portugal, Fernanda Lapa 

acompanhou, com empenho e dedicação, os jovens 
que voltaram cegos da Guerra Colonial, restauran-
do-lhes a confiança, a alegria e a vontade de viver”.
A ADFA reconheceu e evidenciou “o amor maior, a 
dádiva pessoal e profissional de Fernanda Lapa, na 
luta que sempre travou pela Cidadania e Afirmação do 
Ser Humano, em Liberdade e Democracia”.
A Associação enviou à Família e à Companhia Escola 
de Mulheres um abraço de profunda Solidariedade.

Dia Internacional para o Acesso Universal  à Informação

O Instituto Nacional para a Reabilita-
ção (INR) levou a efeito, no dia 28 de 
Setembro, um evento comemorativo 
do Dia Internacional para o Acesso 
Universal à Informação. Este evento 

assinalou também a reabertura aos utilizadores da 
Biblioteca do INR, especializada nas temáticas rela-
cionadas com as múltiplas áreas da deficiência.
O evento decorreu através da plataforma Zoom e foi 
moderado por Helena Coelho, tendo contado no seu 
painel com a participação de Fátima Alves, directora 
de Serviços da Unidade de Investigação, Formação 
e Desenvolvimento do INR, que falou sobre o acer-

vo documental da Biblioteca; de Adalberto Fernan-
des, técnico do INR, que abordou a importância da 
Biblioteca do Instituto e de Teresa Botelho, docente 
do Instituto Superior de Psicologia Adaptada (ISPA), 
que deu o seu testemunho enquanto utilizadora.
O encerramento do evento foi presidido pela vice-
-presidente do Conselho Directivo do INR, Marina 
Van Zeller.
Adalberto Fernandes realçou o facto do Conselho 
Directivo do INR olhar para a Biblioteca como um 
investimento, como Biblioteca cujo perfil é o de 
“cultura da humanidade e espaço de encontro, que 
prioriza o utilizador”. Desse “acolhimento caloroso e 

eficiente” deu nota a professora Teresa Botelho.
No dia 28 de Setembro a Biblioteca do INR reabriu 
aos utilizadores, garantindo as condições de segu-
rança e higiene que foram estipuladas para a utiliza-
ção dos serviços de consulta documental, adoptadas 
na sequência da pandemia de COVID-19.
A consulta presencial só é possível mediante agen-
damento prévio (pelo telefone 215 952 760 ou en-
dereço electrónico inr-biblioteca@inr.mtsss.pt.), de 
Terça a Sexta-Feira, no horário das 9h30 às 12h30 e 
das 13h30 às 17h30.
A ADFA esteve representada pela colaboradora do 
GOS-DI, Paula Afonso.
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Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, Trofa, 
Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, Marco de 
Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Feira, 
Oliveira de Azeméis, S. João da Madeira e Vale de Cambra

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, Paços de Ferreira, 
Lousada, Maia e Gondomar

Ana Moreira
T. 913 660 377

ana.moreira@padm.crpg.pt
Polo Porto

Distrito de Aveiro
Concelhos de Ovar, Estarreja, Murtosa, Águeda, Albergaria-a-
Velha, Aveiro, Ílhavo, Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de 
Vouga e Vagos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão, Pombal

Distrito de Portalegre
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt
Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Distrito de Leiria
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, 
Nazaré, Óbidos, Peniche e Porto de Mós

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo Maior, 
Elvas, Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Susana Silva
T. 925 574 012

susana.silva@padm.crpg.pt
Polo Lisboa

Região Autónoma da Madeira

Idalina Freitas
T. 968 581 300

idalina.freitas@padm.crpg.pt
Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Contactos dos Técnicos

Histórias de Vida
História de Vida de João Gonçalves
“… Este apoio é muito importante para mim, pois fico 
mais tranquilo… Não me sinto sozinho.”

João Gonçalves, natural de Santo André, na Beira Baixa, tem 84 
anos, é viúvo e tem dois filhos.
Aos 11 anos foi para Lisboa trabalhar como distribuidor de cal-
çado. Três anos mais tarde, emigrou para Angola, onde traba-
lhou como empregado de café.
Aos 18 anos, foi cumprir o Serviço Militar Obrigatório na Escola 
de Quadros Militares, em Nova Lisboa. Algum tempo depois, so-
freu um acidente, deixando-o com sequelas de traumatismos na 
perna direita, obrigando-o a regressar a Portugal.
Nessa altura, retomou a sua vida profissional como motorista 
de autocarros. Exerceu esta profissão com dedicação até aos 65 
anos, altura em que se reformou.
Actualmente, vive sozinho em São Mamede de Infesta, apresen-
tando um quadro funcional que lhe permite cuidar de si próprio 
e ir ao ginásio vários dias por semana.
João Gonçalves procurou apoio para obter informações sobre 
comparticipações da ADM, pois tem uma situação pendente 
para resolver. Foi também informado dos seus direitos e dos re-
cursos disponíveis na comunidade, caso sejam necessários.
João Gonçalves refere que “… este apoio é muito importante 
para mim, pois fico mais tranquilo… Não me sinto sozinho.”

História de Vida de Manuel Virgílio de Aguiar
“Agradeço a Deus os apoios que tenho recebido, e lem-
bro-me muitas vezes dos que já cá não estão e ficaram 
pelo caminho”.

Manuel Virgílio de Aguiar, natural de 
Feteiras, ilha de São Miguel, na Região 
Autónoma dos Açores, era recém-ca-
sado quando foi chamado a cumprir o 
Serviço Militar Obrigatório, no ano de 
1964. Refere que “o destino perseguiu-
-me” porque, devido a um processo 
disciplinar, acabou por ser mobiliza-
do para Moçambique na condição de 
“Rendição Individual”.
No ano de 1968, sofreu um ataque de 
um leão, que lhe provocou graves feri-

mentos na face e na perna, acabando por ser evacuado de heli-
cóptero para o Hospital Militar de Nampula. Ficou inconsciente 
durante o período de evacuação e depois de o conseguirem es-
tabilizar, viajou para Lisboa. Foi encaminhado para o Anexo do 
Hospital Militar Principal, em Campolide, Lisboa, onde ficou 
quase um ano em convalescença. Graças ao Movimento Nacio-
nal Feminino (MNF), conseguiu visitar a sua família pelo Natal. 
Continuou a sua reabilitação, quer ao nível neurológico, psiquiá-
trico e físico, tendo recebido alta definitiva em 1972.
No regresso à vida civil, Manuel Aguiar trabalhou em diferentes 
áreas, optando por emigrar para os Estados Unidos da América 
em 1976, onde desenvolveu a sua atividade profissional.
Manuel Aguiar tem cinco filhos, de três casamentos.
Actualmente sofre de diversas patologias, algumas das quais o 
impedem de realizar autonomamente as actividades da vida diá-
ria, agora agravadas pelo processo de envelhecimento, referindo 
que “as minhas forças vão diminuindo de dia para dia”.
Após a sinalização, foi atendido no Hospital do Divino Espírito 
Santo e encaminhado para o Hospital das Forças Armadas/Pólo 
de Lisboa, onde é seguido em diferentes especialidades médicas. 
Este encaminhamento tornou-se fundamental para cuidar da sua 
saúde e para proporcionar-lhe adequadas condições de vida.
Manuel Aguiar refere que as maiores dificuldades que enfrentou 
estavam dentro da sua cabeça: “não sei como é que isso tão pe-
queno consegue aguentar tanto (…) tantas coisas que vêm à ca-
beça de mau (…). Agradeço a Deus os apoios que tenho recebido, 
e lembro-me muitas vezes dos que já cá não estão e ficaram pelo 
caminho”.
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A preparação para o verão é feita no outono e no inverno

A preocupação associada a uma silhueta adelgaçada, agradável e saudável 
surge, muitas vezes, perto dos meses de calor, durante os quais o corpo 
está mais exposto. Mas a preocupação com um peso adequado deve ser 
constante ao longo do ano. 
Para a saúde e bem-estar, é tão importante manter um peso saudável no 

verão como no inverno. Se não apresenta um peso adequado atualmente, há que tra-
balhar para o atingir e depois manter. Sim, é necessário trabalho e dedicação. Para os 
resultados surgirem os bons hábitos têm de ser consistentes ao longo do tempo, ou 
seja, a alimentação saudável e a prática de atividade física têm de ser regulares.
Como saber se o peso corporal se encontra dentro da normalidade? Existem medidas 
práticas, fáceis de aplicar em casa, que necessitam apenas de uma fita métrica e uma 
balança.
A fita métrica servirá para medir o perímetro de cintura (directamente na pele, sobre 
o umbigo, com fita paralela ao chão), e o perímetro da anca (directamente na pele, no 
local de maior perímetro, com fita paralela ao chão). O perímetro de cintura, per si, e 
a razão (divisão) perímetro de cintura com o perímetro da anca relacionam-se com o 
nível de risco em desenvolver doença cardiovascular (Tabela 1).

Tabela 1: �perímetro de cintura e sua relação com doença cardiovascular(A) e ra-
zão (divisão) perímetro de cintura/perímetro da anca e sua relação 
com doença cardiovascular(B), para homens e mulheres.

RISCO DE DOENÇA 
CARDIOVASCULAR

PERÍMETRO DE 
CINTURA (A)

(CM)

PERÍMETRO DE CINTURA/
PERÍMETRO DA ANCA (B)

 (CM)

Mulher Homem Mulher Homem
Moderado ≥ 80 ≥ 94 0,81 – 0,84 0,96 – 0,99

Alto ≥ 88 ≥ 102 > 0,85 > 0,1

A balança, ferramenta mais conhecida, serve para medir o peso corporal. Conhecen-
do a altura (em metros) é possível encontrar o Índice de Massa Corporal (IMC) atra-
vés do seguinte cálculo: 

IMC = peso ÷ (altura * altura)

O IMC indica se o indivíduo apresenta peso normal, baixo ou excessivo, de acordo 
com a Tabela 2.
Por exemplo, um indivíduo com peso corporal de 75 kg e 1,80 m de altura apresenta 
um IMC de 23,1 kg/m2, o que significa que tem peso normal.

Tabela 1: �Classificação do Índice de Massa Corporal (IMC), de acordo com a 
Organização Mundial de Saúde

ÍNDICE 
DE MASSA 

CORPORAL 
(KG/M2)

<18,5 18,5 – 24,9 25 – 29,9 30 – 34,9 35 – 39,9 ≥40

Baixo 
peso

Peso 
normal

Pré-
-obesidade

Obesidade 
classe 1

Obesidade 
classe 2

Obesidade 
classe 3

Nota: o Índice de Massa Corporal não se aplica a indivíduos em idade pediátrica, a desportistas e a idosos.

Embora a avaliação do peso seja simples e prática, não nos fornece informação sobre 
a distribuição da gordura corporal, daí a avaliação dos perímetros seja fundamental.
Avalie os perímetros regularmente e/ou seu peso, pelo menos 1 vez por mês, para 
ter um maior controlo sobre a sua composição corporal e para verificar os efeitos às 
mudanças de estilo de vida que implementou.

Se desejar mais informação, esclarecer dúvidas ou partilhar a sua opinião sobre o 
tema, envie e-mail para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é o órgão de informação da Asso-

ciação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela 
Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Estatutos da ADFA, designadamente no 
que respeita ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas dos seus Órgãos Nacio-
nais eleitos. Como órgão de informação deve respeitar os princípios deontológicos da 
Imprensa e a ética profissional do Jornalismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com os deficientes das 
Forças Armadas, no sentido da promoção da sua dignificação como cidadãos com di-
reitos e deveres, sendo elemento ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a problemática dos deficientes portugueses, 
promovendo a defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas das suas organiza-
ções representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter informativo, cultural e recreativo.
6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que se passa na ADFA e deve ser um 

colaborador privilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e dos Núcleos na di-
vulgação da imagem e dignificação da Associação, junto dos órgãos do Estado e das 
autarquias, da Instituição Militar, das organizações internacionais de vítimas e de ve-
teranos de guerra, das organizações de deficientes militares dos PALOP, das associa-

ções portuguesas de militares e de antigos combatentes, das organizações de e para 
deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial às bases da ADFA, reservando parte 
importante do seu espaço para a divulgação das notícias e eventos das Delegações e 
para dar voz aos associados quer publicando as suas cartas, quer indo ao seu encontro 
para colher os seus testemunhos a publicar em forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família Militar”, o ELO, em colaboração 
com a Direção Nacional, deve manter os associados informados sobre a Instituição 
Militar, em especial nos assuntos de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter presentes princípios de isenção e 
pluralismo, devendo a colocação dos textos nas páginas, as ilustrações e outros ele-
mentos obedecer a critérios baseados na efetiva importância de cada texto ou foto e 
não nas convicções ou interesses particulares dos seus autores ou de quem seleciona 
ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do que é material noticioso e do que é 
opinião. As notícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e análise dos factos; 
as opiniões devem ser assinadas por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tecnologias da informação e procurar 
estar atualizado na sua utilização.
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Informações
ALBERTO PINTO
TeTT l.: 21 751 26 40/21 751 26 00 •TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone ou email: one ou email: ff
alberto.pinto@adfa-portugal.com)

A ADFCAR dispõe de informações
e venda da VW, Audi e Skoda,

e também para a Mercedes, Ford,
Citroën, BMW, Honda, Toyota, 

Land Rover e Jaguar.

AUDI Preço Base Preço V. Publico

AUDI A1
MOTORES GASOLINA

30 TFSI 116cv 20.182,,10 25.139,11

30 TFSI 116cv S tronic 21.737,57 27.150,32

35 TFSI 150 cv S tronic 21.880,23 29.524,55

30 TFSI 116 cv Advanced 20.814,00 25.961,54

30 TFSI 116cv S tronic Advanced 22.377,78 27.955,76

35 TFSI 150cv S tronic Advanced 23.026,37 30.934,30

30TFSI 116cv S tronic S line 23.360,19 29.173,12

35 TFSI 150cv S tronic S line 24.090,64 32.252,35

40 TFSI 200cv S tronic S line 23.299,02 43.930,00

AUDI A 3 SPORTBACK
30 TESI 116cvSport 23.804,00 29.640,00

30 TESI 116cv Design 23.804.82 29.650.00

30 TDI  116cv Sport 23.016,04 33.680.00

35 TDI 150cv Sport 26.338,17 39.100,00

35 TDI 150cv Base S tronc 26.587,52 40.640,00

35 TDI 150cv Sport S Tronic 27.919,00 42.190,00

35 TDI 150cv Design S tronic 27.920,85 42.280,00

AUDI Q2
1.0 TFSI Sport 116cv 24.928,04 31.077,84

1.0 TFSI Sport S Tronic 116cv 26.752,99 33.517,57

1.6 TDI Sport    116 cv 23.476,56 35.322,45

1.6 TDI Base S Tronic  116 cv 23.940,36 36.674,47

1.6 TDI Sport S Tronic  116 cv 25.663,94 38.749,47

2.0 TDI Design S.Tronic  116cv 25.663,94 38.794,47

AUDI Q3
1.5 TFSI S Tronic 150cv 33.465,15 42.970,00

1.5 TFSI S tronic S Line 150cv 35.375,62 45.390,00

2.0 TDI   S Tronic 150cv 32.406,61 49.000,00

2.0 TDI  S Tronic  Advanced 150cv 33.853,77 50.780,00

2.0 TDI  S Tronic S Line 150cv 34.524,19 51.800,00

2.0 TDI Quatro S Line 150 cv 34.722,96 60.730,00

AUDI Q3 SPORTBACK
2.0 TDI  Base S Tronic 150cv 34.520,44 51.600,00

2.0 TDI Sline S.Tronic 150cv 36.434,76 54.150,00

2.0 TDI  Sline S.Tronic quattro 190cv 36.456,56 65.250,00

AUDI A 4 LIMOUSINE
2.0 TDI  S. Tronic 163cv 35.101,59 47.200,00

2.0 TDI  S Tronic 190cv 34.294,04 49.150,00

2.0 TDI  Quattro S Tronic  190cv 36.554,63 53.710,00

2.0 TDI  S. Tronic Advanced 190cv 36.367,21 51.700,00

2.0 TDI  S. Tronic S Line 190cv 37.824,04 53.580,00

2.0 TDI  Quattro S. Tronic S Line 190cv 40.082,46 58.440,00

AUDI A 5 SPORTBACK
2.0 TDI S tronic 163cv 37.536,09 50.353,00

2.0 TDI S tronic Advanced 163cv 38.996,25 52.149,00

2.0 TDI S tronic S line 163cv 40.587,31 54.106,00

2.0 TDI S tronic 190cv 37.830,55 53.588,00

2.0 TDI S tronic Advanced 190cv 39.290,71 55.384,00

2.0 TDI S tronic S line 190cv 40.882,59 57.342,00

2.0 TDI quattro S tronic 190cv 40.230,93 58.818,00

2.0 TDI quattro S tronic Advanced 190cv 41.690,60 60.418,00

2.0 TDI quattro S tronic S line 190cv 43.281,34 62.570,00

AUDI Q5
MOTORES GASOLINA/HIBRIDOS

2.0 TFSle quattro S tronic 299cv 50.527,29 63.456,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 299cv 51.987,46 65.252,00

2.0 TFSle quattro S tronic Sport 367cv 56.035.07 70.228,00

2.0 TDI  S. Tronic150cv 33.358,70 49.00453

MOTORES DIESEL
2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic 286cv 43.264,62 88,500,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Sport 286cv 44.728,03 90.300,00

2.0 TDI  V6 quattro Tiptronic Design 286cv 44.728,04 90.300,00

AUDI A 6 LIMOUSINE
2.0 TFSle quattro toptronic 220 KW 53.668,52 67.300,00

2.0 TFSle quattro toptronic Competition 270 KW 60.659,34 75.900,00

2.0 TDI S Tronic 204cv 45.823,99 61.130,00

2.0 TDI  S tronic quattro 204cv 49.020,77 65.900,00

2.0 TDI  S.tronic Sport 204cv 47.931,84 63.740,00

2.0 TDI  S.tronic Sport  quattro204cv 51.128,71 68.610,00

2.0 TDI  S.tronic  Design 204cv 47.425,62 63.100,00

2.0 TDI  S.tronic  Design quattro 204cv 50.622,12 67.870,00

SKODA Preço Base Preço V. Publico
SKODA SCALA

MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.0TSI 116 cv 17.444,45 23.274,09
AMBITION 1.0 TSI 116 cv DSG 18.968,78 25.220,03
STYLE 1.0 TSI 116 cv 20.029,08 26.497,22
STYLE 1.0 TSI 116 cv DSG 21.553,41 28.417,11
MONTE CARLO 1.0 TSI cv 20.865,13 27.525,56
MONTE CARLO 1.0 TSI cv DSG 22.389,46 29.445,45
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6TDI 116 cv 18.393,27 28.181,97
AMBITION 1.6TDI 116 cv DSG 19.015,45 29.387,71
STYLE 1.6TDI 116 cv 20.459,42 30.811,42
STYLE 1.6TDI 116 cv DSG 21.081,59 32.017,16
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv 21.036,23 31.520,90
MONTE CARLO 1.6 TDI 116 cv DSG 21.658,40 32.814,73

FÁBIA BREAK
AMBITION 1.0 TSI 95 CV 14.981,59 20.133,14
STYLE 1.0 TSI 95 cv 16.001,59 21.392,88
STYLE 1.0TSI 110 cv 16.559,06 22.113,60
MONTE CARLO 1.0 TSI 110 cv 17.030,91 22.702,97
SCOUTLINE 1.0 TSI 110 cv 17.646,37 23.457,15

SKODA OCTAVIA BREAK
MOTORES GASOLINA
AMBITION 1.5 TSI 150 cv 19.879,99 28.432,60
AMBITION 1.5 TSI 150 cv DSG 21.533,94 30.573,94
STAYLE 1.5 TSI 150 cv 21.599,32 30.600,41
STAYLE 1.5 TSI 150 cv DSG 23.852,12 33.461,26
RS245 2.0 TSI 245 cv DSG 26.554,70 41.254,90
MOTORES DIESEL
AMBITION 1.6 TDI 115cv 19.427,61 29.718,49
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 20.484,02 33.496,86
AMBITION 2.0 TDI 150 cv DSG 21.754,29 35.323,58
STYLE 2.0 TDI 150 cv 22.120,39 35.685,78
STYLE 2.0 TDI 150cv DSG 23.675,83 37.775,16

SKODA SUPERB BREAK
AMBITON 1.6 TDI 120 cv DSG 30.319,68 45.779,84
AMBITION 2.0 TDI 150 cv 25.346,18 39.618,81
STYLE 2.0 TDI 150 cv 28.827,03 43.900,27
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 30.047,48 45.577,60
AMBITION 2.0 TDI 150 cv  DSG 26.416,83 41.200,00
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 29.898,99 45.483,05
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.119,43 47.600,84
LAURIN & KLEMENT 2.0TDI 190 cv DSG 35.246,52 54.142,66

SKODA KAROQ
MOTORES GASOLINA
STYLE 1.0 TSI 116 cv 24.650,17 32.253,92
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv 26.389,17 36.831,64
SPORTLINE 1.5 TSI 150 cv DSG 27.869,49 38.827,74
MOTORES DIESEL
STAYLE 2.0 TDI 150 cv 21.732,31 36.168,95
SPORTLINE 2.0 TDI 150 cv 21.407,68 36.277,73
SCOUT 2.0 TDI 150 cv 4X4  DSG    CO 2 (172) 27.815,04 52.627,08

SKODA KODIAQ
AMBITION  2.0 TDI cv DSG 27.557,58 39.362,34
STYLE 2.0 TDI 150 cv DSG 31.540,39 44.417,50

VOLKSWAGEN Preço Base Preço V. Publico
E-UP! (BL3)

MOTORES 100% ELÉTRICO
e-up 82cv 4 portas  CO2  0 18.473,11 22.762,73

E-UP! PA (122)
MOTORES GASOLINA
1.0 60cv Take up! BlueMotion Tech 4 portas 9.939,78 12.524,80
1.0 60cv Move up! BlueMotion Tech 4 portas 11.071,83 13.922,37
1.0 60cv Move up! R-Line 13.147,73 16.480,61
1.0 TSI 115cv GTI 15.841,07 19.773,23

POLO NF (AW1)
MOTORES GASOLINA
Polo 1.0  80cv  Trendeline 13.515,03 16.934,02
Polo 1.0 TSI 80cv  Confortline 14.441,08 18.073,06
Polo 1.0 TSI 95cv  Confortline DSG 16.506,13 20.720,10
Polo 2.0 TSI  200 cv GTI  DSG 21.465,70 32.729,45
MOTORES DIESEL
1.6 TDI 95 cv Confortline 16.577,93 24.442,27

E-GOLF (BE2)
MOTORES 100% ELÉTRICO
E-Golf 34.837,02 42.904,36

GOLF GP (BQ1)
MOTORES GASOLINA
Golf 1.0 TSI 115 cv 5P Stream 21.269,86 26.467,36
Golf 1.5 TSI 115cv 5P BluMotion Stream 20.750,94 28.002,70
Golf 1.5 TSI 115 cv DSG 5P  Stream 23.162,78 33.158,30
Golf 1.5 TSI 150cv DSG 5 P  Stream 22.989,91 30.876,49
MOTORES DIESEL
Golf 1.6 TDI 1515cv 5 P  Trendline 20.818,40 29.658,06
Golf 1.6 TDI 115cv   5 P  Strean 21.871,70 30.953,63
Golf 2.0 TDI 150 cv 5P  Strean 25.393,54 37.940,76
Golf 2.0 TDI 150cv DSG  5 P  Highline 29.303,83 43.719,83
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf 1.1 TGI 130cv DSG 5p Strean 25.298,60 33.534,10
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
e-Golf  1.4 GTE Plug-in Hybid 5p 37.820,76 46.915,06

GOLF VARIANTE
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Trendline 21.391,65 26.622,30
Golf Variant 1.0 TSI 115 cv Confortline 22.127,27 27.527,11
Golf Variant 1.5  TSI 130 cv  BlueMotion Confortline 21.609,82 29.089,03
Golf Variant 1.5  TSI 150 cv DSG  R-Line 25.043,78 33.579,79
Golf Variant1.6 TDI 115cv Confortline 23.139,73 32.601,40
Golf Variant1.6 TDI 115cv Highline 26.576,34 37.356,99
Golf Variant2.0 TDI 150cv  Confortline 26.538,06 39.524,64
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG R-Line 28.092,07 42.405,55
Golf Variant2.0 TDI 150cv DSG  30.301,41 45.035,04
MOTORES GASOLINA/GNC
Golf Variante 1.5 TGI  130cv  DSG Confortline 26.139,09 34.583,36

T-ROC (A11)
1.0 TSI 115 cv STYLE 21.284,83 26.615,82
1.5 TSI 150 cv STYLE 21.814,71 29.607,96
1.5 TSI 150 cv STYLE DSG 22.438,68 30.784,52
1.5 TSI 150 cv SPORT 23.687,86 32.087,25
1.5 TSI 150 cv SPORT DSG 24.116,22 33.023,21
1.6 TDI 115 cv STYLE 20.867,61 31.128,06
1.6 TDI 115 cv SPORT 22.740,76 33.637,12

ARTEON (3H7)
2.0 TDI 150 cv Elegance 33.509,58 47.571,04
2.0 TDI 150 cv DSG7 Elegance 34.713,25 49.492,49
2.0 TDI 150 cv Rline 34.719,61 49.059,42
2.0 TDI 150 cv DSG7 Rline 35.732,43 50.746,23
2.0 TDI 190 cv DSG7 Elegance 35.673,90 52.043,68
2.0 TDI 190 cv DSG7 Rline 36.376,26 52.907,02

PASSAT
1.5 TSI 150cv Business 24.282,72 34.020,05
1.6 TDI 120 cv DSG  25.090,69 37.921,50
1.6 TDI 150cv Business 26.186,21 39.898,10
2.0 TDI 150cv DSG Business 27.821,22 42.349,64
2.0 TDI 150cv  Elegance 30.217,12 44.944,21
2.0 TDI DSG 150 cv Elegance 31.470,42 46.926,25

PASSAT VARIANT
1.5 TDI 120cv DSG  Business 29.570,75 42.819,60
1.6 TDI 150 cv  Business 28..919,29 41.925,06
2.0 TDI 150cv DSG  Business 30.423,25 44.303,76
2.0 TDI 150cv Elegance 32.876,40 46.968,43
2.0 TDI 150cv DSG Elegance 34.068,62 48.875,66
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
Passat1.4 GTE Plug-in Hybrid 36.615,94 47.021,15
Passat1.4 GTE + Plug-in Hybrid 38.079,18 48.823,51
MOTORES ELÉTRICOS/GASOLINA
1.4 GTE Plug-in Hybrid 39.341,38 48.778,30
1.4 GTE + Plug-in Hybrid 40.804,62 50.579,37

TIGUAN NF (AD1)
1.5 TSI 130cv Confortline 24.150,85 32.318,01
1.5 TSI 130 cv R-Line CL 26.350,60 35.191,77
1.5 TSI  150cv Confortline     26.769,24 35.823,57
2.0 TDI 150 cv Confortline 28.300,15 42.782,64
2.0 TDI 150 cv  DSG Confortline 29.398,14 44.915,27
2.0 TDI 150 cv Highline DSG 30.978,45 47.054,44
2.0 TDI  150 cv R-Line 31.572,57 47.589,26
2.0 TDI  150 cv R-Line DSG 32.859,82 50.150,07

TOURAN (5T1)
1.5 TSIcv Confortline 24.419,74 33.395,28
2.0 TDI 115cv Confortline 23.709,06 37.129,69
2.0 TDI 115cv Highline 26.081,77 39.843,03
2.0 TDI 115 cv DSG  Highline 28.181,25 42.825,88
2.0 TDI 150cv DSG Confortine 30.213,03 45.716,20
2.0 TDI 150cv  DSG Highline 33.159,81 48.725,68
2.0 TDI 150cv  DSG Confortline 28.161,06 44.168,68
2.0 TDI 150cv R-Line DSG 33.916,88 49.656,88

T-CROSS
T-Cross 1.0 TSI 95cv Life 17.117,91 21.445,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Life 18.041,48 22.599,60
T-Cross 1.0 TSI 115cv Style 20.798,59 25.990,84
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Life 19.295,73 24.187,21
T-Cross 1.0 TSI 115cv DSG Style 22.052,83 27.578,44

T.ROC (A11)
1.0 TSI 115cv Style 21.620,93 26.984,31
1.5 TSI 150cv Style 22.289,47 30.014,91
1.5 TSI 150cv Style DSG 23.028,26 31.217,58
1.5 TSI 150cv SPORT DSG 24.886,25 33.444,47

ADFACar, um serviço ao seu serviço
Se pretende comprar automóvel dirija-se à ADFACar que trata de todos 
os procedimentos para obtenção de automóvel com isenção. A ADFACar 
também trata de vendas sem isenção.

Pense e compare preços antes de comprar. 
Venha conhecer o que a ADFACar tem para si.
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Audiências com Entidades Oficiais

ADFA denuncia falhas no apoio aos deficientes militares
Durante o mês de Setembro a Associação foi recebida em audiência por diversas Entidades Oficiais. A questão das falhas 
no fornecimento de ajudas técnicas e outros produtos de apoio aos deficientes das Forças Armadas esteve sempre na 
agenda de trabalho.

Chefe da Casa Militar do Presidente da República
No dia 2 de Setembro a Associação foi recebida pelo 
chefe da Casa Militar do Presidente da República, ge-
neral João Vaz Antunes, no Palácio de Belém, em Lis-
boa, no âmbito do ponto da situação que a ADFA está a 
realizar sobre os direitos dos deficientes das Forças Ar-
madas à Saúde e outros apoios garantidos pelo Estado.
Na audiência a ADFA revelou e reforçou a sua preocu-
pação com o futuro da Associação no que concerne à 
sua própria coesão e unidade, pelos atrasos recorren-
tes que se têm observado no âmbito da falta de respos-
ta aos problemas relacionados com a saúde militar e 
falhas na atribuição de ajudas técnicas e produtos de 
apoio aos deficientes militares. O general João Vaz An-
tunes informou já ter expressado essas preocupações 
da ADFA ao Presidente da República.

ADFA escreve ao Presidente da República
A Associação está convicta da preocupação do Che-
fe do Estado em relação a esta situação de violação 
de Direitos Humanos, “dramática para os deficien-
tes militares”, e na exposição que lhe enviou reite-
rava que “o atempado fornecimento de produtos de 
apoio é um direito de Cidadania que assiste aos de-
ficientes das Forças Armadas e trata-se de garantir a 
sua autonomia e dignidade, nas dificuldades agrava-
das pela terceira idade”.
A ADFA explicou que, “para os deficientes milita-
res, quaisquer falhas ou atrasos no processo de for-
necimento desses apoios são muito graves, numa 
suspensão da própria vida, e prendem a uma cama 
quem tem o direito de ser autónomo. As falhas bu-
rocráticas e reincidentes do sistema de adjudicação 
e fornecimento de produtos de apoio aos deficientes 
militares constituem uma violenta e inaceitável vio-
lação dos Direitos Humanos”.
Para a Associação “a situação já recorrente dos deve-
res da República para com os deficientes das Forças 
Armadas, reveste-se, agora, de laivos de abandono 
perante aqueles que tudo deram ao serviço da Pátria, 
pairando no horizonte das nossas vidas o fantasma 
daquilo que aconteceu aos deficientes e veteranos 
da Primeira Guerra Mundial”.
A ADFA apelou ao Presidente da República que, “no 
seu magistério de influência, se digne intervir junto 

das Entidades Governamentais e da Instituição Mili-
tar, para que, de uma vez por todas, se resolva uma 
situação que ensombra cada vez mais os dias dos 
nossos associados”.

Secretária de Estado dos Recursos Humanos e 
Antigos Combatentes
A secretária de Estado dos Recursos Humanos e An-
tigos Combatentes, Catarina Sarmento e Castro, re-
cebeu a Associação no dia 17 de Setembro, nas insta-
lações do MDN, em Lisboa.
Da agenda de trabalhos constavam três grupos de te-
mas: 1) Processo de atribuição de produtos de apoio 
e ajudas técnicas aos deficientes militares; 2) Apre-
sentação do documento da ADFA relativo às dificul-
dades que no dia-a-dia se registam em relação ao 
cumprimento dos direitos reconhecidos na Lei aos 
deficientes militares e procedimentos aplicados, no-
meadamente, na Instituição Militar, no Hospital das 
Forças Armadas e na Caixa Geral de Aposentações; 
3) Ponto de situação relativo às matérias aprovadas 
pela Assembleia-Geral Nacional da ADFA, em 30 de 
Março de 2019 e apresentadas na audiência de 20 de 
Fevereiro de 2020.
Do terceiro ponto fizeram parte: Pagamento de cré-
ditos aos herdeiros hábeis de DFA falecidos após 
01JAN2010, em virtude da aplicação do regime do 
DL 296/2009, de 14OUT, aos DFA, sem imposição 
de qualquer limite temporal; Atribuição do abono 
suplementar de invalidez aos deficientes militares 
com desvalorização inferior a 60%; Direito a que os 
deficientes em serviço não qualificados DFA possam 
requerer, a todo o tempo, a submissão a junta mé-
dica sempre que haja agravamento da deficiência/
lesão; A faculdade de inscrição dos deficientes em 
serviço abrangidos pelo Estatuto da Aposentação 
como beneficiários do Apoio Social Complementar 
do IASFA; Revisão das pensões dos cônjuges ou uni-
dos de facto sobrevivos atribuídas por morte do de-
ficiente militar; Isenção do pagamento do desconto 
para o IASFA/ADM para os beneficiários associados 
nas mesmas condições que os beneficiários titula-
res; Clarificação dos conceitos de “serviço de cam-
panha ou campanha”, “circunstâncias diretamente 
relacionadas com o serviço de campanha” e “risco 

agravado”, salientando a ADFA o processo de um 
associado, “como paradigma de um militar ferido 
em campanha e considerado em serviço, revelador 
da sua indignação e da luta que vem travando desde 
que regressou da Guerra Colonial”.
A ADFA vai enviar ao Gabinete da SERHAC um me-
morando sobre a extensão do Abono Suplementar 
de Invalidez aos deficientes militares em serviço e 
um documento com informação relativa à clarifica-
ção dos conceitos de “serviço de campanha ou cam-
panha”, “circunstâncias diretamente relacionadas 
com o serviço de campanha” e “risco agravado”.

Chefe do Estado-Maior do Exército
A ADFA foi recebida pelo CEME, general Nunes da 
Fonseca, no dia 25 de Setembro, em Lisboa, e consta-
tou novamente o empenhamento e solidariedade do 
CEME, que salientou que, apesar da inclusão do La-
boratório Militar no Estado-Maior do Exército, não 
foram recebidas as verbas correspondentes, para dar 
resposta ao fornecimento de ajudas técnicas e outros 
produtos de apoio aos deficientes militares.
O CEME está a fazer um esforço financeiro para en-
viar verbas próprias do Estado-Maior do Exército 
para que se cumpram os direitos dos cerca de 170 
deficientes militares que aguardam resposta para 
aquisição de próteses e outras ajudas técnicas.
Infelizmente, apesar de a ADFA reconhecer este sig-
nificativo esforço solidário, a questão de fundo man-
tém-se inalterada, com a cativação dos montantes 
no Ministério das Finanças.

Laboratório Militar
Em 18 de Setembro decorreu uma reunião de traba-
lho com a directora do Laboratório Militar, coronel 
farmacêutica Margarida Figueiredo de Almeida, em 
Lisboa.
Esta reunião técnica decorreu com o objectivo de 
definir procedimentos para agilizar o processo de 
atribuição de ajudas técnicas e produtos de apoio 
aos deficientes militares, tendo em atenção que o 
deficiente militar possa continuar a ser seguido pelo 
técnico de próteses que o acompanha, pelo que uma 
evolução seria que na prescrição pelo médico fisiatra 
fosse indicado o nome do técnico para esse efeito.
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